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Estado do Rio Grande do Sul



MUNICÍPIO DE JAGUARI



Secretaria da Fazenda

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 035/2020
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 003/2020
"EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS VISANDO CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE SISTEMA DE SAÚDE COMPREENDENDO IMPLANTAÇÃO, LOCAÇÃO E SUPORTE MENSAL DE SOFTWARE PARA SECRETARIA DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO”. 
O MUNICÍPIO DE JAGUARI, de conformidade com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações e com a Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006 e alterações, TORNA PÚBLICO pelo presente Edital de TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, para o conhecimento dos interessados, que às 10h00min, do DIA 24 DE JUNHO DE 2020, em Jaguari, na Sala de Licitações desta Prefeitura Municipal, estará reunida a Comissão de Licitações, nomeada por Portaria nº. 201/2020 para abertura dos envelopes para a presente licitação.

As despesas decorrentes do presente processo ficarão por conta das seguintes unidades orçamentárias requisitantes: 

ÓRGÃO: 06 - SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE
UNIDADE: 01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
PROJETO: 2.006 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC DE SAÚDE
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.40.00.00.00.00.0040: Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.40.00.00.00.00.4500: Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação

1. DO OBJETO:

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para o fornecimento de sistema de saúde, compreendendo a implantação, locação e suporte mensal de software de gestão em saúde pública. A instalação será feita em todas as unidades de saúde deste Município, bem como em novas unidades de saúde que poderão ser implantadas durante a vigência do contrato. Seguem descritos no TERMO DE REFERÊNCIA -  ANEXO I, parte integrante deste edital as especificações e características técnicas dos itens e subitens dos sistemas a serem contratados.
2. DOS PRAZOS:

2.1. Na contagem dos prazos neste Edital, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento, sendo que somente iniciam e vencem os prazos referidos neste item em dia de expediente na Prefeitura Municipal de Jaguari.

2.2. O prazo para implantação e funcionamento dos sistemas será no prazo máximo de trinta (30) dias, contados da data da assinatura do presente contrato, com a realização de todas as rotinas descritas no TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I deste edital e as necessárias ao perfeito implemento para operação dos sistemas locados com o devido treinamento aos servidores, para os sistemas instalados neste município. 
2.3. O contrato terá duração de 12 (doze) meses, conforme redação dada pelo Art. 57, IV, da Lei 8.666/93, podendo ser prorrogado, mediante interesse do município, por iguais e sucessivos períodos até o limite de 48 (quarenta e oito) meses conforme Lei 8.666/93.
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

3.1. Poderão participar as empresas do ramo pertinente ao objeto ora licitado, interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento ate e terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação. (art. 22 §2º c/c art. 110 da Lei de Licitações).
3.2. Para efeitos de cadastramento, os   interessados   em   participar da presente licitação   deverão apresentar até o dia 19 DE JUNHO DE 2020, os documentos previstos nos itens 3.5.1., 3.5.2., 3.5.3., 3.5.4.:

3.3.  É vedada a participação de empresas:

a) Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

b) Que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública;
c) Que esteja suspensa e impedida de licitar junto a órgão público Poder Executivo do Município de Jaguari;
d) Que esteja reunida em consórcio ou coligação.

e) Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma empresa licitante.

f) Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, ao quadro de servidores deste Município e/ou aqueles que estiverem direta ou indiretamente envolvidos na execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários conforme artigo 9º da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.

3.4. Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes das proponentes, desde que devidamente credenciados.

3.5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) se empresa individual, cópia do registro comercial autenticado, devidamente registrado;


b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, em cópias autenticadas, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) Cópias do RG e CPF no mínimo de um dos representantes legais do Contrato Social da empresa; 

d) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF)

3.5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão conjunta quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do domicílio ou sede da Licitante e Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal do domicílio ou sede da Licitante, abrangendo inclusive a regularidade relativa à Seguridade Social;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual pertencente ao seu Estado;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

e) Prova de Regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

3.5.2.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeitos de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

3.5.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

3.5.3.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da Lei Federal nº 6.404/76 e Lei Federal nº 10.406/2002, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados monetariamente, quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou outro indicador que o venha substituir.

3.5.3.1.1. Se for necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado pelo Contador.

3.5.3.1.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.

3.5.3.1.3. Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e demonstrações contábeis assim apresentados:

a) No caso de sociedade por ações, publicado em jornal oficial, ou em jornal de grande circulação ou do registro na Junta Comercial;
b) No caso das demais sociedades empresárias, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticada na junta comercial, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.
c) No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando no balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.
d) No caso de sociedade simples e Cooperativa - o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.
e) Os documentos contábeis do último exercício já exigíveis gerados pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped, deverão estar acompanhados do Termo de Autenticação ou do Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital.

3.5.3.1.4. Os documentos relativos ao subitem 3.5.3.1 deverão ser apresentados contendo assinatura do representante legal da empresa proponente e do seu contador, ou, mediante publicação no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis.

3.5.3.2 A capacidade Financeira da Empresa será avaliada mediante os seguintes indicadores:

Liquidez Corrente (LC) expressado da forma seguinte:




Ativo Circulante



LC = --------------------------------




Passivo Circulante

Para a capacidade econômico-financeira exigida, os participantes deverão atender obrigatoriamente, os seguintes requisitos:



LC
 maior ou igual a 1(um)
3.5.3.2.1. A licitante que apresentar em seu Balanço resultado menor do que 1 (um) no índice acima fica obrigada a comprovar, na data de apresentação da documentação, Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor total estimado para os itens que correspondem à sua proposta.

3.5.3.2.2. O item 3.5.3.2 é somente considerado para fins de Qualificação Econômico-Financeira da proponente. Uma vez habilitada, a maior ou menor pontuação obtida pela concorrente não terá qualquer influência na sua classificação final.

3.5.3.3. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU EM PROCESSO DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, nos termos da Lei nº 11.101/2005, expedida pelo Distribuidor do Fórum da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento.
3.5.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

3.5.4.1. Atestado fornecido por uma ou mais entidades de direito público ou privado, declarando que a proponente prestou serviços e que desempenhou, de forma satisfatória, atividades compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação; 

3.6. Os documentos constantes dos itens 3.5.1., 3.5.2., 3.5.3 e 3.5.4., poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião ou por Funcionário do Município.

3.7.  Somente será emitido o CRC, cujos documentos estejam dentro do prazo de validade.

3.8.  No caso de vencimento de algum dos documentos do Certificado de Registro Cadastral, este(s) poderá (ão) ser anexado(s) ao registro, antes do horário da abertura, conforme preâmbulo deste Edital, desde que seja original, autenticado em cartório ou conferido por servidor do Município, não sendo necessário a expedição de novo certificado cadastral, desde que este não esteja vencido.

3.9. O Certificado de Registro Cadastral(CRC) estará disponível com o Setor de Licitações nesta Prefeitura de Jaguari, no prazo de até 01 (um) dia, contados do dia do recebimento dos documentos, desde que os mesmos sejam apresentados de acordo com as solicitações e no prazo estipulado neste Edital. O CRC não será enviado por fax.

3.10. NÃO SERÃO ADMITIDOS DOCUMENTOS COM RASURAS, NÂO AUTENTICADOS, VENCIDOS OU PROTOCOLADOS APÓS A DATA LIMITE PARA CADASTRAMENTO. A empresa deverá cumprir com todas as exigências quanto a apresentação correta da documentação solicitada, sob pena de ser desclassificada;

4. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:

4.1. Os envelopes serão recebidos pela Comissão de Licitações, na Sala da Licitações em horário e data da estipulada neste edital para a abertura dos envelopes deste Processo Licitatório. Os envelopes deverão estar fechados, contendo na sua parte externa fronteira, a seguinte inscrição:


AO MUNICÍPIO DE JAGUARI - RS


SETOR DE COMPRAS - COMISSÃO DE LICITAÇÕES



PRAÇA GILSON CARLOS REGINATTO S/Nº.


EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2020


ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTAÇÃO



PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)


AO MUNICÍPIO DE JAGUARI - RS


SETOR DE COMPRAS - COMISSÃO DE LICITAÇÕES



PRAÇA GILSON CARLOS REGINATTO S/Nº


EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2020


ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA



PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

4.1.1. Se o proponente for representado por procurador, deverá apresentar PROCURAÇÃO com poderes para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação no início da licitação, acompanhado do Contrato Social.
4.2. O envelope nº 01 - DOCUMENTAÇÃO - deverá conter:

a) Cópia do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL fornecido pelo Município de Jaguari – RS, expedido conforme item 3.2.; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão conjunta quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do domicílio ou sede da Licitante e Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal do domicílio ou sede da Licitante, abrangendo inclusive a regularidade relativa à Seguridade Social;
c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual pertencente ao seu Estado;

d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

e) Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
g) Atestado fornecido por uma ou mais entidades de direito público ou privado, declarando que a proponente prestou serviços e que desempenhou, de forma satisfatória, atividades compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação; 

h) Declaração de Visita conforme modelo constante no  ANEXO VI do presente  Edital, a ser emitido por este Município, atestando que a empresa vistoriou as unidades de saúde/locais e firmará no mesmo, a licitante, que aceita irrestritamente as condições técnicas vistoriadas e as especificações estabelecidas no presente Edital ou    Declaração de Renúncia da mesma, conforme modelo constante no  ANEXO VI do presente  Edital,  através de declaração da opção pela não realização da visita técnica, assumindo inteiramente a responsabilidade ou consequências por essa omissão, mantendo as garantias que vinculam sua proposta ao presente processo licitatório.
OBS 1: A licitante não poderá alegar a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação dos locais de execução dos serviços contratados.

OBS 2:  A visita técnica poderá ser realizada até 03 (três) dias úteis anteriores à data da entrega das propostas.

i) CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL em forma de Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos dos anexos ao Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002, modelo constante no ANEXO VII do presente edital.

4.3. O envelope nº 02 - PROPOSTA - deverá conter: 
4.3.1. A proposta de preços deverá ser elaborada na forma do ANEXO II do presente edital, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 (sessenta) dias.

4.3.2. Apresentada em folhas timbradas com a Razão Social da Empresa, sequencialmente numeradas e rubricadas, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, digitada e redigida em português, em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter:
a) Razão social da empresa;

b) Proposta financeira com a descrição completa dos serviços ofertados e deverá ser apresentada contendo:  valor total da implantação, valor mensal da locação/valor anual da locação e ainda valor global da proposta, indicados em moeda nacional. No referido preço deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, fretes, deslocamentos e estadia que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com terceiros, que correrão por conta do licitante vencedor, conforme descritivo no ANEXO I deste edital.

c)  Serão considerados para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação.

d) O valor máximo a ser pago pelo Município de Jaguari, não poderá exceder ao valor global de R$ 70.400,00 (setenta  mil e quatrocentos reais ) indicados no  ANEXO I do presente edital.

e) A proposta escrita de preço deverá conter oferta firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado.

4.4. Os documentos constantes nos itens 4.2.  e  4.3., poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião ou por Funcionário Público desta Administração pertencente à Comissão de Licitações e/ou Cadastro de Fornecedores.  A autenticação por Funcionário Público desta Administração SOMENTE será realizada até trinta (30) minutos antes da entrega dos envelopes.
5. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

5.1. Declaração, em separado dos envelopes nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS e 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, de que a licitante se enquadra no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, conforme ANEXO IV do presente Edital.
5.2. A declaração deverá ser entregue na data e horário determinados para abertura dos envelopes, antes e separadamente dos envelopes (Documentos de Habilitação e Proposta de Preços) exigidos nesta licitação, pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar no 123 de 2006. 
5.3. A não entrega da Declaração de enquadramento do subitem 5.1. indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios da Lei Complementar nº 123 de 2006. 
5.4.  As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apresentem, declaração, firmada por contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima, além de todos os documentos previstos neste edital.
6. DO JULGAMENTO:

6.1. O julgamento será realizado pela Comissão de Licitação, levando em consideração o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, da totalidade dos serviços, respeitado também o critério de aceitabilidade dos preços, considerando como Preço Máximo de Referência o valor global constante no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, parte integrante deste Edital. 
6.2. Esta Licitação será processada e julgada com observância do disposto nos artigos 43 e 44, seus incisos e parágrafos da Lei nº 8.666/93, com suas alterações.

6.3 Sendo verificada a ocorrência de empate, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 44 da LC no. 123 de 2006
6.3.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10 % (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
6.3.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.3.1. deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.3.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem 6.3.1 deste Edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

6.3.4. O disposto no subitem 6.3.1 deste Edital somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.4. Após a aplicação do disposto nos itens anteriores, referentes a critério de desempate, se existir mais de um licitante com propostas idênticas, será dada preferência aos bens/serviços, pela ordem:

a) produzidos no país; 

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; e 

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país. 

6.5. Em caso de persistência de empate entre duas ou mais propostas, realizados os critérios anteriores e depois de obedecido o disposto no parágrafo 2º.  do artigo 3º. da Lei 8.666/93, será utilizado o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes, nos termos do § 2º, do artigo 45.
6.6. Serão desclassificadas:
a) as propostas que não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; as que contiverem opções de preços alternativos; as que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente;

b) as propostas que apresentarem preços manifestamente inexequíveis, na forma do art 48, inciso II da Lei nº 8666/93 ou excessivos, considerando-se este o valor superior ao apresentado no valor global da proposta;

7. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS: 

7.1. Quanto a impugnação ao edital será feita na forma do art. 41 da Lei nº 8.666/1993, observando-se as seguintes normas:

7.1.1.  O pedido de impugnação ao edital poderá ser feito por qualquer cidadão, devendo ser protocolizado até 5 (cinco) dias úteis antes da data marcada para o recebimento dos envelopes.

7.1.2. A impugnação poderá ser realizada de forma eletrônica, no E-mail: licitar@jaguari.rs.gov.br , e depois encaminhar os originais via Correios, por Sedex, endereçada  ao  Setor de Licitações da Secretaria Municipal da Fazenda – Centro Administrativo Municipal, localizado na Praça Gilson Carlos Reginato, s/nº, Bairro Centro, Jaguari/RS
7.1.3. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados por este Município serão entranhados nos autos do processo licitatório e também serão publicadas no site www.jaguari.rs.gov.br  e/ou no mural deste Município, sendo de total responsabilidade dos interessados o acompanhamento.

7.2. Quanto aos Recursos, em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do art. 109 da Lei n.º 8.666/93:

7.2.1. O prazo para interposição de recurso relativo às decisões da Comissão de Licitação, ao julgamento da habilitação e da proposta, será de cinco (5) dias úteis, a contar da intimação da decisão objeto do recurso. 

7.2.3. Os recursos, que serão dirigidos à Comissão de Licitação, deverão ser protocolados, dentro do prazo previsto no item 7.2., no Setor de Licitações durante o horário de expediente da Prefeitura Municipal de Jaguari. 

7.2.4. Havendo a interposição tempestiva de recurso, os demais licitantes serão comunicados para que, querendo, apresentem contrarrazões, no prazo de cinco (5) dias úteis. 

7.2.5. Não serão aceitos recursos ou contrarrazões apresentados fora do prazo, ou enviados via fax, e-mail ou por qualquer outro meio. 

7.2.6. Decorrido o prazo para a apresentação das razões e contrarrazões de recurso, a Comissão de Licitação poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-los ao Prefeito, acompanhado dos autos da licitação, do relatório dos fatos objeto do recurso e das razões da sua decisão. 

7.2.7. A decisão do Prefeito, a ser proferida nos 5 (cinco) dias úteis subsequentes ao recebimento do relatório e das razões de decidir da Comissão de Licitação, é irrecorrível. 

7.2.8. Os prazos previstos nos itens 7.2.6. e item 7.2.7. poderão ser prorrogados, a critério da Administração, sempre que for necessário para o adequado julgamento dos recursos, como, por exemplo, para a realização de diligências. A prorrogação deverá ser devidamente justificada nos autos da licitação. 

7.2.9. Ocorrendo renúncia expressa do direito de interpor recursos, decididos os eventualmente interpostos ou decorrido o prazo para sua interposição, a Comissão de Licitações passará à fase seguinte do certame. 

8.  DA ASSINATURA, DA EXECUÇÃO E DA FISCALIZAÇÃO:
8.1. Esgotados todos os prazos recursais, adjudicado o objeto da presente licitação, o Município de Jaguari convocará o adjudicatário para assinar o termo de contrato em até 05(cinco) dias consecutivos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93. 

8.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

8.3. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto neste edital, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa;
8.4. A execução implica na atribuição à CONTRATADA da responsabilidade pelo acompanhamento permanente dos sistemas locados, que garanta os aspectos legais, inclusive procedendo às alterações normativas, corretivas e evolutivas, bem como atendimento e suporte técnico ágil quando solicitado, visando à eficiência. Deve atender, também, a geração de informações automatizadas para auditorias e prestação de contas do órgão competente.
8.5. A execução se dará mediante a instalação, conversão/migração de dados, homologação e customização dos sistemas locados nos equipamentos da CONTRATANTE, e demais rotinas necessárias ao perfeito implemento e operação dos sistemas e pelo treinamento de servidores municipais no seu local de trabalho, sendo de inteira responsabilidade da CONTRATADA tais procedimentos.
8.6. A CONTRATADA terá o prazo máximo de trinta (30) dias para a execução do objeto, consistindo na implantação do mesmo, mediante requisição do CONTRATANTE, com a realização de todas as rotinas acima descritas, necessárias ao perfeito implemento e operação dos sistemas locados e treinamento dos servidores, para os sistemas atualmente em uso no município. 
8.7. A execução se dará de forma continuada mediante a prestação dos serviços de assistência/suporte técnico na manutenção e utilização dos sistemas locados e treinamento dos servidores visando a atualização dos mesmos sempre que houver mudança nos sistemas ou requerimento por parte do CONTRATANTE.
8.7.1. O treinamento terá o mesmo trato da visita técnica, agendada através de chamado.
8.8. A assistência/suporte técnico se dará minimamente mediante a visita de técnicos ao Município e suporte via telefone e acesso remoto pela internet, bem como atendimento com a presença de usuários/servidores do município na sede da contratada, para atendimento a qualquer um dos sistemas locados relacionados na Cláusula Primeira.
8.9. A visita de técnicos na sede do município ou outra forma de assistência, será prestada mediante solicitação da Administração, que determinará para quais sistemas necessita de assistência, respeitada a vigência e demais condições contratuais.
8.10. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, respondendo cada qual pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
8.11. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por responsável técnico na área de informática deste Município, especialmente designado no contrato administrativo. O mesmo anotará as ocorrências relacionadas à execução do Contrato, determinando o necessário a regularização das faltas ou defeitos observados. As decisões e providências acima de sua competência serão solicitadas aos superiores, para adoção das medidas cabíveis.

8.12. A inadimplência da CONTRATADA, referente aos encargos citados no item 8.13, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato. 

9. DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO:
9.1.  A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão, com as consequências previstas em Lei, sendo causas de rescisão do Contrato:  

9.1.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;  

9.1.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;  

9.1.3. A lentidão no seu cumprimento, levando a presumir a não conclusão da obra, ou do serviço, nos prazos estipulados;  

9.1.4. Atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento;  

9.1.5. A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento sem justa causa e prévia comunicação a Administração;

9.1.6. A subcontratação total ou parcial do objeto, a associação do Contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, exceto se permitida, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no Contrato;  

9.1.7. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  
9.1.8. O cometimento reiterado de faltas na sua execução; 

9.1.9. A decretação de falência, o pedido de concordata da empresa ou a instauração de insolvência civil de seus sócios-diretores; 

9.1.10. A dissolução da sociedade; 

9.1.11. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução do contrato; 

9.1.12. Razões de interesse público, devidamente justificadas; 

9.1.13. A supressão, pelo CONTRATANTE, de obras ou serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite permitido neste Edital; 

9.1.14. A não liberação, por parte do CONTRATANTE, de área, ou local para execução da obra ou serviço, nos prazos contratuais; 

9.1.15. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução contratual. 

9.2. Caso a empresa proponente vencedora da licitação não execute total ou parcialmente quaisquer serviços previstos, a CONTRATANTE poderá executá-los, diretamente ou através de terceiros, hipótese em que a empresa responderá pelos custos. 

9.3.  O Município (CONTRATANTE) na forma do instituído no inciso "I" do artigo 79 da Lei nº 8.666/93, e alterações, poderá rescindir, unilateralmente o contrato, nas hipóteses especificadas nos incisos I a XII daquela Lei, sem que assista a CONTRATADA indenização de qualquer espécie, excetuada a hipótese prevista no parágrafo 2º do mesmo artigo. 

10. DAS PENALIDADES:
10.1. Se a CONTRATADA não satisfizer os compromissos assumidos em razão do presente contrato, poderão ser aplicadas as seguintes sanções administrativas, mediante a observância do devido processo legal:

10.1.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar, também, as seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor inadimplido de locação mensal vigente;
c) Suspensão temporária em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade.

10.1.2. O atraso que exceder ao prazo proposto para a conclusão de implantação e migração dos dados do sistema, acarretará a multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor mensal de locação vigente referente ao sistema cuja implantação sofreu atraso.
10.1.3. O não-cumprimento de obrigação acessória, sujeitará o fornecedor à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal de locação vigente.
10.1.4. Outras penalidades: em função da natureza da infração, o Município recorrerá ao direito de aplicar as demais sanções previstas na Lei nº. 8.666/93.
10.2. Como valor de locação mensal vigente, para os fins de aplicação de sanções administrativas, será considerado o montante atualizado correspondente a um mês de locação dos sistemas relacionados na Cláusula Primeira, e que foram instalados.
11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE:

11.1. O pagamento da locação mensal será efetuado em até quinze (15) dias consecutivos após o mês subsequente ao mês do serviço prestado, mediante apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente certificada, com assinatura/protocolo de recebimento do responsável designado para tal.

11.2.  O pagamento da implantação/ativação será efetuado em 03(três) parcelas de igual valor, sendo: a 1ª parcela paga trinta (30) dias após a implantação e funcionamento do sistema, a 2ª parcela paga trinta (30) dias após o pagamento da primeira e a 3ª e última parcela, paga trinta (30) dias após o pagamento da segunda, mediante apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente certificada, com assinatura/protocolo de recebimento do responsável designado para tal.

11.3.   As notas fiscais não deverão portar vícios ou incorreções que impossibilitem o pagamento e deverão fazer constar o número da licitação ou número do contrato administrativo, a fim de acelerar o trâmite. 
11.4.  Ocorrendo às hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d” da Lei 8.666/93 conceder-se-á o reequilíbrio econômico- financeiro, desde que requerido pela contratada e suficientemente comprovado, com base em documentos a ocorrência do desequilíbrio contratual.
11.5. O pagamento será creditado em conta corrente da empresa, através de Ordem Bancária contra qualquer instituição bancária indicada na proposta, devendo para isto ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

11.6. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora na pendência de atestação de conformidade da execução dos serviços prestados bem como com o cumprimento das obrigações contratuais assumidas.

11.7. As notas fiscais/faturas não deverão portar vícios ou incorreções que impossibilitem o pagamento;

11.8. A licitante vencedora, quando do recebimento das parcelas, deverá observar e subordinar-se às normas contidas na legislação federal e ordens de serviço do INSS, as quais estabelecem retenções fiscais, por parte da Tomadora de Serviços no ato de pagamento das parcelas. Caso a empresa contratada for optante pelo SIMPLES deverá apresentar Declaração fornecida pela Receita Federal, informando esta opção, durante a vigência do contrato.

11.9. Quando do pagamento será retido e recolhido o ISS da empresa CONTRATADA, conforme legislação municipal.

11.10. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal/fatura será objeto de correção pela empresa e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente regularizado.

11.11.  A Administração poderá reter no pagamento o valor equivalente à multa aplicada à Contratada, desde que a decisão condenatória tenha transitado em julgado administrativamente.
11.12. O valor mensal da locação será reajustado anualmente de acordo com a variação pelo IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado da Fundação Getúlio Vargas). 
12. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS:

12.1. Serão considerados excessivos, acarretando a desclassificação da proposta, os preços superiores ao valor global máximo orçado ANEXO I, parte integrante deste Edital. 

13.  DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS: 

13.1. Executado o Contrato, o seu objeto será recebido: 

 a) provisoriamente, pelo (s) responsável (is) técnico (s) deste Município, em termo circunstanciado, em até dez (10) dias da comunicação escrita da CONTRATADA; 

 b) definitivamente, por servidor designado, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após decurso do prazo de observação, ou de vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

13.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra, nem a ética-profissional, pela perfeita execução do Contrato. 

13.3.  O CONTRATANTE rejeitará no todo ou em parte, obra ou serviço, se em desacordo com o Contrato. 

14. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:
14.1. DA CONTRATADA /EMPRESA: 

14.1.1.  Entregar os serviços contratados, de acordo com as especificações, quantidades e prazos do edital e seus anexos; 

14.1.2.  Responsabilizar-se integral e exclusivamente pelas despesas realizadas durante a prestação do serviço pactuado, assim como por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, cíveis e tributários decorrentes das relações que ajustar com empregados ou prepostos seus, eventualmente utilizados para auxiliar na prestação dos serviços em tela, ou decorrentes de danos por qualquer razão causados a terceiros, sem qualquer responsabilidade solidária do CONTRATANTE, aos quais desde logo, nesta, assegura o direito de regresso contra a CONTRATADA, em vindo a ser solidariamente responsabilizado. 

14.1.3.  Cumprir o prazo de instalação e/ou implantação, não poderá ser superior a trinta(30) dias após a assinatura do contrato, salvo se o atraso for demandado por escrito pelo CONTRATANTE. Se houver descumprimento do prazo estabelecido ensejará o imediato cancelamento do contrato e aplicação das penas cabíveis. 

14.1.4. Nos serviços de implantação do sistema deverão contemplar instalação, configuração e o treinamento. Estes serviços deverão ser realizados conforme demanda da Secretaria de Saúde do Município de Jaguari. Qualquer alteração no prazo supra referido dependerá de aprovação formal da Secretaria solicitante.
14.1.5.  Fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do Contrato que apresentar vícios e defeitos resultantes da execução ou materiais empregados, devendo comunicar o CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade que apure ter ocorrido na sua execução, que possa comprometer sua qualidade.

14.1.6. Deverá facilitar a supervisão e acompanhamento dos trabalhos pela Prefeitura, fornecendo, sempre que solicitados, informações e documentos relacionados com a execução do objeto do presente edital;

14.1.7.  Prover o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, nos regimes contratados, sem interrupção seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e outros análogos, obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente; 

14.1.8. Garantir a melhor qualidade dos serviços, atendidas as especificações e normas técnica de produção de cada caso, assumindo inteira responsabilidade pela execução do objeto da presente licitação, as solicitações de customizações no prontuário devem estar as normas da sociedade brasileira de informática em Saúde;
14.1.9. Ocorrendo rompimento contratual a CONTRATADA terá que disponibilizar o banco de dados do Sistema de Gestão para CONTRATANTE.

14.1.10. Manter atualizadas as funções existentes nos módulos do sistema, com relação às variáveis normalmente alteradas por legislação, ou quaisquer outras causas externas que decorram de determinação governamental, desde que, em tempo hábil, a CONTRATANTE comunique, por escrito à CONTRATADA da necessidade de tais atualizações, assim como envie à mesma a legislação que servirá de base às atualizações pelo CONTRATANTE eventualmente solicitadas;

14.1.11. Corrigir os erros de concepção e produção do software, sempre que solicitado pela CONTRATANTE;

14.1.12. Fornecer ao CONTRATANTE as novas implementações e as correções dos eventuais erros existentes no produto licenciado, entre os quais se definem as incorreções encontradas entre as especificações contidas na documentação dos mesmos e a sua operação;
14.1.13. Fornecer o suporte técnico gratuito, exclusivamente para dirimir dúvidas ou solucionar problemas quanto ao software objeto do presente contrato, por telefone e e-mail (correio eletrônico), nos dias úteis e horários comerciais;

14.1.14. Treinar e prestar esclarecimentos aos funcionários, envolvidos com a operação dos módulos contratados, sempre que necessário;

14.1.15. Manter total sigilo sobre as informações confidenciais da CONTRATANTE a que tiver acesso, inerentes do trabalho de desenvolvimento e manutenção do software;

14.1.16. A CONTRATADA poderá adotar medidas por meio do seu suporte técnico, de ações tendentes à correção, solução, esclarecimento de dúvidas, e demais problemas na execução do software, podendo a CONTRATADA, a seu critério, proceder a substituição das cópias que apresentarem problemas por outras devidamente corrigidas;

14.1.17. Prestar atendimento, por meio de visitas, sendo obrigatória a presença de um profissional técnico ou terceiros devidamente credenciados pela CONTRATADA, no mínimo 01 (uma) vez por mês, com a finalidade de acompanhar o sistema, bem como esclarecer e solucionar dúvidas e problemas de operação do software. O atendimento será em dias úteis e em horário de expediente da CONTRATANTE.

14.1.18. Manter em seu quadro de funcionários, técnicos aptos a efetuar a assistência técnica adequada à CONTRATANTE, usuário das versões implantadas e liberadas;

14.1.19. Pela manutenção/atualização ora contratadas, obriga-se ainda a CONTRATADA a manter o “sistema” tecnicamente atualizado, fornecendo as novas versões que venham a ser liberadas, desde que contenham alterações, acréscimos de rotina ou melhoria de desempenho. Todas as versões liberadas pela CONTRATADA, mencionadas acima, serão colocadas à disposição da CONTRATANTE sem ônus adicional;

14.1.20. Disponibilizar, em caso de descontinuidade contratual ou mesmo rescisão total ou parcial do instrumento contratual, pelo prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias corridos, o banco de dados e todas as informações vinculadas ao sistema, em condições de serem reutilizadas pelo Município de Jaguari (máscaras de programação e apoio) para migração futura em outros sistemas de Gestão em Saúde.
14.2. DO CONTRATANTE /MUNICÍPIO: 

14.2.1. Efetuar a inspeção do objeto licitado, de acordo com as condições e especificações previamente pactuadas na Tomada de Preços  nº..../2020 e  seus anexos;

14.2.2.. Efetuar o pagamento a CONTRATADA de acordo com os prazos e condições estabelecidos no edital e seus anexos;
14.2.3.. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto licitado, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;
14.2.4. Emitir, por intermédio do (s) responsável (eis) pela fiscalização, relatórios sobre os atos relativos ao acompanhamento e execução da prestação dos serviços e à exigência de condições pré-estabelecidas no edital;
14.2.5. Comunicar prontamente a CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto licitado, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no edital;
14.2.6. Propiciar à CONTRATADA todas as facilidades para que esta possa desempenhar seus serviços dentro das estipulações contratuais e do edital;
14.2.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e termos de sua proposta;
14.2.8.. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais problemas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
14.2.9. Aplicar à CONTRATADA as sanções cabíveis;
14.2.10. Notificar previamente a CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades;
14.2.11.. Cumprir e fazer cumprir as cláusulas do editalícias e  contratuais;
14.2.12.. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
14.2.13. Rescindir unilateralmente o contrato quando ocorrer a inexecução total ou parcial dos serviços pela CONTRATADA;

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
15.1. A apresentação dos envelopes por parte do licitante interessado implica total concordância com as condições do Edital de licitação.

15.2. Não serão admitidas na licitação, como proponentes, pessoas físicas ou jurídicas reunidas em consórcio.

15.3. A Administração convocará regularmente o interessado(adjudicatário)  para assinar o contrato, dentro do prazo ja estipulado no item 8.1. deste edital, sob pena de decair o direito à contratação e sofrer penalidades conforme item 10.1.1., alínea “b”.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra justificado aceito pela Administração. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da aplicação da penalidade prevista no art. 81, da Lei nº 8.666/93.

15.4. No caso de a licitante ser uma microempresa ou uma empresa de pequeno porte, se esta apresentar restrições na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir de sua declaração como licitante vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, nos termos Lei Complementar nº. 1263/2006 e suas alterações, com vista à contratação.

15.4.1 Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, observado o item 15.4 deste Edital, a Comissão de Licitações examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

15.5. Constatado o atendimento pleno às exigências deste Edital e ao que determina o § 1o do art. 43 da LC no123 de 2006, será declarada a licitante vencedora do certame.

15.6. A não-regularização da documentação, no caso da licitante vencedora ser uma microempresa ou uma empresa de pequeno porte, no prazo previsto no item 15.4. deste Edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666 de 1993, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.
15.7. A inabilitação do licitante em qualquer das fases do procedimento Licitatório importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes.

15.8. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender quaisquer das disposições do presente Edital.
15.9. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação da documentação e propostas exigidas no Edital e "não apresentadas” na Reunião de recebimento das Propostas e Documentação.

15.10. Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou qualquer outro documento.

15.11. Os documentos retirados dos envelopes, para o Julgamento da Habilitação, serão rubricados pela Comissão de Licitações e pelos representantes ou procuradores dos Licitantes. Este procedimento será repetido quando da abertura das propostas financeiras.

15.12. Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e os contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão de Licitações.

15.13. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a documentação, não serão admitidos à Licitação, os participantes retardatários.

15.14. À Administração fica assegurado o direito de, no interesse do Município, revogar a presente licitação, sem que caiba aos licitantes quaisquer direitos a reclamação ou indenização.

15.15. É facultada à Comissão de Licitações ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
15.16. São anexos deste Edital, dele fazendo parte: 
a-  ANEXO I – Termo de Referência; 
b- ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços;

c- ANEXO III – Modelo de Declaração de Idoneidade;
d- ANEXO IV – Modelo Declaração de Enquadramento cfe. art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006;
e- ANEXO V –  Modelo Declaração de Inexistência de Vínculo;
f- ANEXO VI – Modelo de Declaração de Visita ou Declaração de Renúncia;
g- ANEXO VII – Modelo Declaração cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF;
h- ANEXO VIII – Minuta do Contrato Administrativo.
15.17. Fica eleito, o Foro da Comarca de Jaguari - RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

16. DAS INFORMAÇÕES:

16.1.  Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Departamento de Compras e Licitações, sito a Praça Gilson Carlos Reginato, s/nº ou pelo telefone (55)3255.1559 ou 1160 – Ramal 215 ou site do Município: www.jaguari.rs.gov.br em horário de expediente deste Município.                      
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARI, 08 DE JUNHO DE 2020.
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
OBJETO: a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de implantação, locação e suporte mensal de software de gestão em saúde pública. A instalação será feita em todas as unidades de saúde deste Município, bem como em novas unidades de saúde que poderão ser implantadas durante a vigência do contrato.  
JUSTIFICATIVA: A presente contratação tem por finalidade a integração e o compartilhamento de informações em tempo real, que serão realizados pela solução integrada de gestão da saúde pública, com a finalidade de proporcionar ao Município, além de melhorias na produtividade das equipes, melhoria também no atendimento e acompanhamento dos serviços diagnósticos de saúde disponibilizados para a população. Além de propiciar maior economia de recursos, facilidade para a tomada de decisões acertadas, e, por fim, no fornecimento de informações gerenciais de qualidade que apoiarão o cumprimento das metas e obrigações do município com na gestão e vigilância da saúde pública. O projeto visa também promover a administração completa e integrada dos serviços de saúde, colaborando na organização e funcionamento de todas as unidades de saúde, garantindo assim que os serviços prestados sejam eficientes e eficazes, com ganho significativo nos controles das ações. 

1. DESCRITIVO TÉCNICO 
1.1. Itens a serem contratados:

· Cadastros gerais (Importação e validação de CNES);

· Cadastro de pacientes com importação e atualização de CNS;

· Recepção e acolhimento de pacientes;

· PEC – Prontuário Eletrônico do Paciente;

· Agendamento de consultas e procedimentos clínicos;

· Registro de solicitação e resultado de exames e encaminhamentos;

· Central de Regulação: Exames e Encaminhamentos;

· Conta Corrente e Teto para Prestadores;

· Interoperabilidade com SISCAN, SISPRENATAL, SI-PNI, SISVAN e HÓRUS;

· Interoperabilidade com Sistemas de Regulação oficiais;

· Agendamento, gerenciamento, emissão de Laudo e faturação de TFD (Tratamento Fora do Domicílio);

· Faturação mensal obrigatória na Atenção Básica (RAAS, E-SUS, BPA PAB)

· Faturação mensal obrigatória na Atenção Especializada (BPA-C NPAB, BPA-I NPAB, RAAS)

· Estoques e movimentações de farmácia;

· Estoques e movimentações de almoxarifado;

· SAMU (Serviço de Atendimento Móvel de Urgência) e Ambulâncias;

· UPAs e Pronto Atendimentos;

· Acesso Mobile Offline para ACS (Agente Comunitário de Saúde);

· Cartão Municipal de Saúde – Integrado ao CADSUS/MS.
· Vigilância Sanitária e Epidemiológica.
1.2. Cadastros Gerais

-
Deve permitir excluir e/ou marcar como lida as notificações recebidas pelo usuário.

-
Deve possuir integração com a base de endereços nacionais dos Correios.

-
Deve permitir parametrização de localidades com a unidade assistencial responsável.

-
Deve possuir importação automática de CBO (Cadastro Brasileiro de Ocupações)

-
Deve possuir importação automática CNAE (Classificação Nacional de Atividades Econômicas)

1.3. Cadastro de Unidades de Atendimento

-
Deve possuir importação/atualização automática unidades de saúde e seus vínculos empregatícios do sistema CNES do Ministério da Saúde e que possam ser atualizados a qualquer momento;

-
Deve permitir o cadastro manual de locais sem vínculo com CNES;

-
Deve permitir a vinculação posterior com o CNES de locais cadastrados manualmente;

- 
Deve permitir o cadastro dos horários de expediente da unidade de saúde;

- 
Deve permitir o cadastro de serviço e classificação da unidade de saúde;

- 
Deve permitir o cadastro de modalidade de atendimento da unidade de saúde;

- 
Deve permitir o cadastro de complexidade da unidade de saúde;

- 
Deve permitir o cadastro de serviço e classificação da unidade de saúde;

- 
Deve permitir o cadastro de RTs e plantonistas da unidade;

- 
Deve permitir o cadastro de Equipes (INE) da unidade de saúde;

- 
Deve permitir o cadastro de esfera administrativa da unidade de saúde.

1.4. Cadastro de Profissionais

-
Deve possuir importação/atualização automática dos profissionais da saúde e seus vínculos empregatícios do sistema CNES do Ministério da Saúde e que possam ser atualizados a qualquer momento;

-
Deve permitir o cadastro dos horários de expediente do profissional em cada unidade de saúde, informando (Hora de entrada, Hora de saída e os dias da semana);

-
Deve permitir a inclusão e manutenção dos vínculos empregatícios do profissional em cada unidade de saúde contendo no mínimo (Unidade de Saúde, CBO, Registro de Classe com o Órgão emissor e Estado, e serviços autorizados ao profissional);
-
Deverá possuir funcionalidade para a identificação dos profissionais liberadores de laudos de exames;

-
Deverá possuir funcionalidade para a identificação e parametrização dos profissionais que podem solicitar/realizar exames/procedimentos.

1.5. Cadastro de Pacientes e Prontuário Eletrônico Integrado:

-
Deve possuir integração total com o sistema do Cartão Nacional do Sul – CADSUS;

-
Deve permitir a inclusão de um pré-cadastro para atendimentos de urgência, ou quando o paciente não puder ser legalmente reconhecido, respeitando o nível de acesso, sendo obrigatória a sua atualização assim que cessar a situação de urgência ou que o paciente puder ser reconhecido, contendo no mínimo as seguintes informações: Nome do paciente, Raça/Cor, Sexo, Data de nascimento, Nome da mãe, Nome do logradouro, Bairro, Telefone e Nº do CNS;

-
Deve permitir a alteração da situação de pré-cadastro para um cadastro oficial, somente após o preenchimento dos dados obrigatórios do cadastro;

-
Deve exibir em tela a data do cadastro do paciente, a data da última atualização e o usuário responsável pela operação;

-
Deve ser possível realizar a pesquisa do paciente pelos campos: Nome, Nome da mãe, CPF, ou Cartão Nacional de Saúde;

-
Deve ser subdividido em “abas/telas” que possam ter diferentes níveis de acesso;

-
Deve possuir funcionalidade que altere automaticamente os nomes do cadastro, para letras maiúsculas como forma de padronização;

-
Deve possuir vínculo informativo da unidade de saúde do paciente;

-
Deve possuir cadastro de famílias nos mesmos padrões do sistema e-SUS do Ministério da Saúde;

-
Possuir parametrização de validade do cadastro, onde, ao expirar o número de dias definidos, solicite a atualização do cadastro, não permitindo o avanço, caso o mesmo não seja atualizado;

-
Deve possuir campo para a informação do nome social do paciente conforme Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais.

-
Propiciar, numa mesma tela, inserir diversos tipos de certidões, tais como:

- Certidão de Nascimento (antigo e novo modelo);

- Certidão de Casamento;

- Certidão de Averbação de Divórcio;

- Certidão de Separação Judicial;

-
Deve permitir a captura e o armazenamento da foto do paciente, diretamente pelo navegador de internet sem a necessidade de uso de outros softwares para a captura;

-
Deve exibir a foto do paciente nas principais rotinas de atendimento ao paciente facilitando a sua identificação;

-
Deve permitir a inclusão de documentos digitalizados, tais como documentos de texto e imagens;

-
Permitir a visualização dos atendimentos clínicos. Respeitando nível de acesso;

-
Permitir a visualização dos atendimentos ambulatoriais. Respeitando nível de acesso;

-
Permitir a visualização dos atendimentos de urgência e emergência. Respeitando nível de acesso;

-
Propiciar a visualização dos atendimentos do CAPS. Respeitando nível de acesso;

-
Propiciar a visualização de todas as receitas prescritas com os medicamentos e sua posologia. Respeitando nível de acesso;

-
Propiciar a visualização dos medicamentos e produtos recebidos pelo paciente. Respeitando nível de acesso;

-
Propiciar a visualização dos benefícios e serviços prestados ao paciente. Respeitando nível de acesso;

-
Propiciar a visualização das restrições alérgicas. Respeitando nível de acesso;

-
Propiciar a visualização de todos os procedimentos prestados ao paciente. Respeitando nível de acesso;

-
Propiciar a visualização dos exames requisitados. Respeitando nível de acesso;

-
Propiciar a visualização dos exames agendados e que foram realizados. Respeitando nível de acesso;

-
Propiciar a visualização dos atendimentos com sessões. Respeitando nível de acesso;

-
Propiciar a visualização das consultas agendadas para fora do município. Respeitando nível de acesso;

-
Propiciar a visualização das listas de espera. Respeitando nível de acesso;

-
Propiciar a visualização dos TFD (tratamento fora do domicílio) agendados e utilizados. Respeitando nível de acesso;

-
Propiciar a visualização das ausências em agendamentos e o seu motivo quando informado. Respeitando nível de acesso;

-
Propiciar a visualização dos cancelamentos de agendamentos e o seu motivo. Respeitando nível de acesso;

-
Propiciar a visualização das vacinas aplicadas. Respeitando nível de acesso;

-
Deverá permitir a visualização das doenças diagnosticadas. Respeitando nível de acesso;

- 
Deverá permitir a visualização das doenças/agravos notificados. Respeitando nível de acesso;

-
Deverá permitir respeitando nível de acesso, a visualização do histórico de acompanhamento e evolução em forma de gráficos de no mínimo: Peso, Altura, Temperatura, IMC, Cintura, Quadril, Pressão arterial, Glicemia, Saturação O2;

1.6. Cadastro de Anamneses

-
Deve permitir o cadastro de anamneses diversas;

-
Deve permitir o relacionamento de “quem” e “quando” podem realizar uma anamnese específica;

-
Deve permitir o cadastro de perguntas da anamnese e os tipos de suas respostas, que são:

· Texto Digitável: Resposta da pergunta deve permitir a digitação de texto livre

· Campo numérico: Resposta da pergunta deve permitir a digitação de número apenas

· Campo data: Resposta da pergunta deve permitir a digitação de data apenas

· Marcação Múltipla: Deve ser possível cadastrar as opções de resposta da pergunta, permitindo, ao respondê-la, selecionar várias das opções

· Marcação Múltipla e Observação: Além de várias opções para resposta deve permitir a digitação de algo, nesse caso sistema deve permitir determinar o que será digitado (Apenas números, apenas texto ou ambos)

· Marcação Única: Deve ser possível cadastrar as opções de resposta da pergunta, permitindo, ao respondê-la, selecionar apenas uma das opções apresentadas

· Marcação Única e Observação: Além de permitir selecionar uma única opção para a resposta deve permitir a digitação de algo, nesse caso sistema deve permitir determinar o que será digitado (Apenas números, apenas texto ou ambos)

· Seleção: Deve ser possível cadastrar as opções de resposta da pergunta, permitindo selecionar apenas uma opção em uma lista de opções

-
Deve permitir a definição da ordem em que as perguntas serão respondidas;

-
Deve permitir a definição da ordem em que as respostas serão apresentadas;

-
Deve permitir o cadastro das respostas para cada tipo de pergunta (Marcação Única, Marcação Múltipla, etc);

-
Deve permitir, no cadastro das respostas de uma pergunta, relacionar a resposta a anamneses básica do paciente e as informações transmitidas ao e-SUS;

-
Deve permitir a aplicação da anamnese conforme o cadastro de suas perguntas e respostas por profissionais das especialidades associadas

-
Deve permitir realizar a mesma anamnese para o mesmo paciente quantas vezes forem necessárias, armazenando os dados do profissional executante e a data;

-
Deve permitir visualizar todas as anamneses já realizadas para determinado paciente, incluindo a data, hora, profissional que executou e as perguntas e respostas;

-
Deverá permitir a consulta das anamneses respondidas, em todas as telas de atendimento, pelos profissionais cuja especialidade esteja autorizada.

1.7. Recepção de Pacientes

-
Propiciar realizar a pesquisa do paciente pelos campos: Nome do usuário, Nome da mãe, CPF ou Cartão Nacional de Saúde;

-
Deve exigir a atualização do cadastro do usuário após prazo estipulado em parâmetro;

-
Propiciar após selecionar o nome do paciente, a atualização dos seus dados cadastrais;

-
Propiciar listar os últimos atendimentos do paciente, os agendamentos futuros e o seu absenteísmo;

-
Após selecionar o nome do paciente, o sistema deverá possibilitar a visualização do prontuário do paciente, respeitando nível de acesso;

-
Permitir, na mesma tela da consulta (caso não encontre o paciente), a inclusão completa do cadastro no padrão CADSUS, respeitando nível de acesso;

-
Propiciar recepcionar o paciente e encaminhá-lo para um determinado local (ex.: enfermagem, consultório médico, etc…) de atendimento, informando a data e hora (do encaminhamento), o nome do paciente, o nome do profissional e a especialidade do atendimento;

-
Alertar ao operador caso exista Cartão de Saúde físico disponível para o usuário;

-
Alertar ao operador caso exista vacinas em atraso para o paciente;

-
Alertar ao operador caso o paciente (sexo feminino) possuir exame do preventivo em atraso;

-
Alertar ao operador caso o paciente (sexo feminino) possuir exame de mamografia em atraso;

-
Deverá alertar ao operador os casos de absenteísmo e número de vezes já ocorridas;

-
Propiciar a impressão da ficha de atendimento ambulatorial atualizada, respeitando nível de acesso;

-
Possuir funcionalidade de registro de pacientes não atendidos, com espaço para a justificativa do não atendimento pelo profissional;

-
Possuir funcionalidade para o registro de absenteísmo (falta ou atraso), com espaço para a justificativa;

-
Deve ser controlado através de filas de atendimento (itens cadastráveis). As filas serão caracterizadas como: Consulta, Retorno, Curativo, Exames, Farmácia, Vacina;

-
Deve possuir forma de atualização automática da lista de usuários exibidos na tela;

-
Deve dar a opção de trabalhar com agendamento da consulta com horário definido ou com demanda espontânea por ordem de chegada;

-
Deve dar a visão de todas as filas da unidade de saúde, em tempo real, sem que seja necessária a intervenção do usuário. Deve mostrar a quantidade de pacientes que estão aguardando atendimento.

1.8. Acolhimento de Pacientes

-
Deve ordenar os pacientes priorizando o nível da classificação de risco;

-
Deve destacar na fila de atendimento os pacientes com idade até 2 (dois) anos, entre 2 (dois) e 12 (doze) anos, entre 60 (sessenta) e 70 (setenta) anos e superior a 70 (setenta) anos, em cor diferenciada (vermelho);

-
Deve permitir a busca de um paciente da lista pelo nome;

-
Deve permitir que o profissional possa listar apenas os pacientes que já foram atendidos;

-
Deve permitir que o profissional possa listar apenas os pacientes que já se encontram em espera;

-
Deve permitir que o profissional possa listar apenas os pacientes que foram agendados;

-
Deve a qualquer momento permitir a atualização dos seus dados cadastrais;

-
Deve disponibilizar acesso a anamnese do paciente, com opção de preenchimento de uma nova anamnese ou consulta ao histórico de anamneses preenchidas anteriormente, respeitando nível de acesso;

-
Deve disponibilizar acesso ao prontuário, respeitando nível de acesso;

-
Deve disponibilizar acesso aos resultados de exames, com opção de impressão, respeitando nível de acesso;

-
Deve disponibilizar acesso a todos os medicamentos que o paciente retirou na rede municipal, respeitando nível de acesso;

-
Deve disponibilizar acesso aos medicamentos de uso co paciente, respeitando nível de acesso;

-
Deve disponibilizar acesso a carteira de vacinação do paciente, respeitando nível de acesso;

-
Deve alertar ao profissional sobre vacinas atrasadas;

-
Respeitando nível de acesso e CBO, deve disponibilizar acesso ao prontuário do paciente com informações referentes a todos os atendimentos registrados para o paciente, contendo no mínimo as seguintes informações:

· Hora de entrada na unidade;

· Hora da triagem;

· Hora do atendimento;

· Hora da conclusão do atendimento;

· Unidade do atendimento;

· Profissional do atendimento, sua especialidade e registro;

· Registros coletados durante o atendimento;

· Profissional da triagem, sua especialidade e registro;

· Informações da triagem (Altura, Cintura, Abdômen, Quadril, Perímetro Encefálico, Peso, Pressão Sistólica, Pressão Diastólica, Temperatura, Frequência Cardíaca, Frequência Respiratória, Saturação O2, Glicemia);

· Queixa/Sintomas;

· CID;

· Procedimentos realizados;

· Exames requisitados;

· Encaminhamentos realizados;

· Prescrições efetuadas;

· Atestados e declarações impressas;

-
Deve permitir a impressão do prontuário, respeitando o nível de acesso;

-
Deve identificar o profissional e lançar automaticamente a produção BPA correspondente, dispensando digitação posterior por parte dos profissionais da saúde;

-
Deve permitir ao profissional registrar as informações sobre os sintomas/queixa, respeitando o nível de acesso;

-
Deve permitir ao profissional registrar as informações sobre a avaliação efetuada, respeitando o nível de acesso;

-
Deve permitir que ao concluir o acolhimento o profissional possa cancelar o atendimento caso não necessário, encaminhar o paciente diretamente ao atendimento definindo a sua classificação de risco, ou efetuar o agendamento de uma consulta para atendimento posterior;

1.9. Registros de Enfermagem

-
Deve ordenar os pacientes priorizando o nível da classificação de risco;

-
Deve destacar na fila de atendimento os pacientes com idade até 2 (dois) anos, entre 2 (dois) e 12 (doze) anos, entre 60 (sessenta) e 70 (setenta) anos e superior a 70 (setenta) anos, em cor diferenciada (vermelho);

-
Deverá possuir forma de identificação dos pacientes hipertensos e ou diabéticos;

-
Deverá possuir forma de identificação das pacientes gestantes, disponibilizando atendimento diferenciado seguindo os padrões da Rede Cegonha do Ministério da Saúde;

-
O sistema deve possuir funcionalidade de registro de pacientes não atendidos, com espaço para a justificativa do não atendimento pelo profissional;

-
Deve permitir a busca de um paciente da lista pelo nome;

-
Deve permitir a chamada dos pacientes através do painel de chamadas.

-
Deve possuir forma de atualização automática da lista de usuários exibidos na tela, facilitando a visualização de novos pacientes na lista;

-
Deve permitir que o profissional possa listar apenas os pacientes que não foram triados;

-
Deve permitir que o profissional possa listar apenas os pacientes que já foram triados;

-
Deve permitir que o profissional possa listar apenas os pacientes que não foram atendidos;

-
Deve permitir que o profissional possa listar apenas os pacientes que já foram atendidos;

-
Deve disponibilizar acesso ao prontuário do paciente, respeitando o nível de acesso e CBO;

-
Deve exibir ao profissional as informações do atendimento e paciente: Nome do profissional, Especialidade do profissional, Nome completo e foto do paciente, Idade (em anos, meses e dias), Número do prontuário, Restrições alérgicas, Nome da mãe, Município;

-
Deve disponibilizar acesso aos resultados de exames, com opção de impressão deles;

-
Deve disponibilizar acesso aos medicamentos de uso do paciente;

-
Deve disponibilizar acesso a carteira de vacinação do paciente;

-
Deve alertar ao profissional sobre vacinas atrasadas;

-
Deve alertar ao profissional sobre preventivo atrasado (exame de câncer de colo de útero) para o caso de pacientes do sexo feminino;

-
Deve alertar ao profissional sobre exame de mamografia atrasado para o caso de pacientes do sexo feminino;

-
Deve disponibilizar acesso ao prontuário do paciente com informações referentes a todos os atendimentos registrados para o paciente, contendo no mínimo as seguintes informações:

· Hora de entrada na unidade;

· Hora da triagem;

· Hora do atendimento;

· Hora da conclusão do atendimento;

· Unidade do atendimento;

· Profissional do atendimento, sua especialidade e registro;

· Registros coletados durante o atendimento;

· Profissional da triagem, sua especialidade e registro;

· Informações da triagem (Altura, Cintura, Abdômen, Quadril, Perímetro Encefálico, Peso, Pressão Sistólica, Pressão Diastólica, Temperatura, Frequência Cardíaca, Frequência Respiratória, Saturação O2, Glicemia);

· Queixa/Sintomas;

· CID;

· Procedimentos realizados;

· Exames requisitados;

· Encaminhamentos realizados;

· Prescrições efetuadas;

· Atestados e declarações impressas;

-
Deve permitir a impressão do prontuário, respeitando o nível de acesso;

-
Deve identificar o profissional e lançar automaticamente a produção BPA correspondente, dispensando digitação posterior por parte dos profissionais da saúde;

-
Deve permitir o registro clínico dos procedimentos efetuados, validando todas as regras da tabela de procedimentos do SIGTAP evitando críticas posteriores na produção BPA;

-
No caso de gestantes, deverá possuir forma de visualização gráfica evolução gestacional;

-
Deve permitir o profissional colocar o paciente atendido em observação, permitindo evoluir o paciente, realizar procedimentos e prescrever exames e medicamentos, durante a observação;

-
Deve permitir o profissional realizar a SAE (Sistematização do Atendimento de Enfermagem) nos parâmetros da NANDA, quando aplicável durante a observação;

-
Deve permitir a impressão da FAA atualizada, durante a observação;

-
Deve permitir o registro de fatalidades (Ferimento Arma Branca, Violência Doméstica, Acidente com Automóvel, Ferimento Arma de Fogo, Violência Sexual, Acidente com Motocicleta e outros);

-
Propiciar a impressão da ficha de atendimento ambulatorial já preenchida e atualizada com todos os dados do paciente e informações da pré-consulta;

1.10. Atendimento Médico

-
Deve ordenar os pacientes priorizando o nível da classificação de risco;

-
Deve destacar na fila de atendimento os pacientes com idade até 2 (dois) anos, entre 2 (dois) e 12 (doze) anos, entre 60 (sessenta) e 70 (setenta) anos e superior a 70 (setenta) anos, em cor diferenciada (vermelho);

-
Deverá possuir forma de identificação dos pacientes hipertensos e ou diabéticos.

-
Deverá possuir forma de identificação das pacientes gestantes, disponibilizando atendimento diferenciado seguindo os padrões da Rede Cegonha do Ministério da Saúde;

-
O sistema deve possuir funcionalidade de registro de pacientes não atendidos, com espaço para a justificativa do não atendimento pelo profissional;

-
Deve permitir a busca de um paciente da lista pelo nome;

-
Deve permitir a chamada dos pacientes através do painel de chamadas;

-
Deve possuir forma de atualização automática da lista de usuários exibidos na tela, facilitando a visualização de novos pacientes na lista;

-
Deve permitir que o profissional possa listar apenas os pacientes que não foram triados;

-
Deve permitir que o profissional possa listar apenas os pacientes que já foram triados;

-
Deve permitir que o profissional possa listar apenas os pacientes que não foram atendidos;

-
Deve permitir que o profissional possa listar apenas os pacientes que já foram atendidos;

-
Deve disponibilizar acesso ao prontuário do paciente, respeitando o nível de acesso e CBO;

-
Deve exibir ao profissional as informações do atendimento e paciente: Nome do profissional, Especialidade do profissional, Nome completo e foto do paciente, Idade (em anos, meses e dias), Número do prontuário, Restrições alérgicas, Nome da mãe, Município;

-
Deve disponibilizar acesso aos resultados de exames, com opção de impressão deles;

-
Deve disponibilizar acesso aos medicamentos de uso do paciente;

-
Deve disponibilizar acesso a carteira de vacinação do paciente;

-
Deve alertar ao profissional sobre vacinas atrasadas;

-
Deverá alertar ao profissional sobre preventivo atrasado (exame de câncer de colo de útero) para o caso de pacientes do sexo feminino

-
Deve alertar ao profissional sobre exame de mamografia atrasado para o caso de pacientes do sexo feminino

-
Deve disponibilizar acesso ao prontuário do paciente com informações referentes a todos os atendimentos registrados para o paciente, contendo no mínimo as seguintes informações:

· Hora de entrada na unidade;

· Hora da triagem;

· Hora do atendimento;

· Hora da conclusão do atendimento;

· Unidade do atendimento;

· Profissional do atendimento, sua especialidade e registro;

· Registros coletados durante o atendimento;

· Profissional da triagem, sua especialidade e registro;

· Informações da triagem (Altura, Cintura, Abdômen, Quadril, Perímetro Encefálico, Peso, Pressão Sistólica, Pressão Diastólica, Temperatura, Frequência Cardíaca, Frequência Respiratória, Saturação O2, Glicemia);

· Queixa/Sintomas;

· CID;

· Procedimentos realizados;

· Exames requisitados;

· Encaminhamentos realizados;

· Prescrições efetuadas;

· Atestados e declarações impressas;

-
Deve permitir a impressão do prontuário, respeitando o nível de acesso;

-
Deve identificar o profissional e lançar automaticamente a produção BPA correspondente, dispensando digitação posterior por parte dos profissionais da saúde;

-
Deve permitir o registro clínico dos procedimentos efetuados, validando todas as regras da tabela de procedimentos do SIGTAP evitando críticas posteriores na produção BPA;

-
Deve permitir o registro do atendimento médico a partir de um paciente da lista;

-
Deve disponibilizar acesso a anamnese do paciente, com opção de preenchimento de uma nova anamnese ou consulta ao histórico de anamneses preenchidas anteriormente;

-
Deve disponibilizar acesso as informações de doenças e agravantes do paciente em conformidade as opções exigidas nas fichas do SINAN;

-
Deve gerar automaticamente aviso de agravos ao setor de epidemiologia em casos de doenças notificáveis;

-
Deve possuir parametrização que obrigue a informação do CID principal para a conclusão do atendimento;

-
Deve permitir o registro do CID principal, possibilitando a consulta do CID por nome ou código;

-
Deve permitir o registro do(s) CID secundário(s), possibilitando a consulta do CID por nome ou código;

-
Deve disponibilizar ao profissional para visualização as informações sobre a triagem: Profissional, Altura, Cintura, Abdômen, Quadril, Perímetro Encefálico, Peso, Pressão Sistólica, Pressão Diastólica, Temperatura, Frequência Cardíaca, Frequência Respiratória, Saturação O2, Glicemia, classificação de risco;

-
Deve disponibilizar ao profissional para visualização as informações sobre a queixa/sintoma;

-
Deve permitir que as informações coletadas durante o atendimento sejam registradas em área específica no prontuário do paciente;

-
Deve disponibilizar ao profissional, uma forma de visualização do prontuário antigo do paciente quando houver importado do e-sus ou outro sistema legado em formato de imagem (JPG, PNG) ou formato portátil de documento (PDF);

-
Deve permitir que o profissional anexe documentos digitalizados ao prontuário do paciente em formato de imagem (JPG, PNG);

-
Deve permitir o registro dos dados clínicos do paciente para a requisição de procedimentos;

-
Deve permitir, no momento da solicitação de exames, a seleção de um plano de diagnóstico previamente cadastrado e relacionado à especialidade do profissional. Ao selecionar um plano o profissional poderá selecionar todos ou apenas alguns dos exames/procedimento definidos para o plano;

-
Deve obrigar a informação de uma justificativa do profissional para a solicitação de exames específicos parametrizado pela Secretaria Municipal de Saúde;

-
Deve alertar e bloquear ao profissional no momento da solicitação de exames a repetição, alertando sobre exames já solicitados ou que já estejam agendados;

-
Deve permitir que os exames estejam prontos para serem agendados/regulados após a confirmação;

-
Deve possibilitar a consulta e visualização dos resultados de exames já liberados pelos prestadores, sejam municipais ou serviços terceirizados;

-
Deve permitir a prescrição de medicamentos através da seleção de receitas previamente cadastradas e relacionadas à especialidade do profissional;

-
Deve possuir a pesquisa do medicamento através do nome comercial ou do seu princípio ativo;

-
Deve permitir a prescrição de medicamentos da farmácia básica informando: quantidade, posologia, se uso interno ou externo e se uso continuado ou não;

-
Deve exibir a disponibilidade nas farmácias do município do medicamento prescrito, porém, não deverá restringir a prescrição uma vez que não exista saldo disponível;

-
Deve permitir que as receitas estejam prontas para serem dispensadas na farmácia após a confirmação da prescrição;

-
Deve permitir o cadastro e manutenção de restrições alérgicas;

-
Deve alertar ao profissional, casos de medicamentos que o paciente possua restrição alérgica a algum princípio ativo da fórmula do medicamento;

-
Deve permitir a prescrição de medicamentos que não estejam cadastrados na farmácia básica;

-
Deve permitir que o profissional possa renovar uma receita de medicamento de uso contínuo através do seu histórico de medicamentos. O profissional deve selecionar os medicamentos desejados e o sistema fará uma nova prescrição automaticamente, agilizando o atendimento do profissional;

-
Deve permitir que várias receitas sejam emitidas durante o atendimento do paciente, separando os medicamentos em seus respectivos tipos de receituários no momento da impressão;

-
Deve permitir ao profissional colocar o paciente atendido em observação, permitindo evoluir o paciente, realizar procedimentos e prescrever exames e medicamentos, durante a observação;

-
Deve permitir a impressão da requisição de exames e procedimentos, durante a observação;

-
Deve permitir a impressão das receitas prescritas, durante a observação;

-
Deve permitir a impressão da FAA atualizada, durante a observação;

-
Deve permitir que o profissional tenha acesso aos dados do paciente em observação, incluindo as evoluções de todos os profissionais no paciente;

-
Deve permitir que o profissional possa listar apenas os pacientes que estão em observação;

-
Deve permitir ao profissional encerrar a observação do paciente, prescrevendo medicamentos e requisitando exames complementares;

-
Deve constar no prontuário do paciente a lista de todos os registros efetuados durante o seu atendimento que ficou em observação: prescrições e administrações de medicamentos, registros de enfermagem, sinais vitais e gráficos de acompanhamento, exames requisitados e seus resultados;

-
Deve permitir o encaminhamento com registro da especialidade, o nível de urgência, a investigação/diagnóstico e a indicação da referência;

- 
Quando o encaminhamento for do tipo SISREG, deve permitir parametrização de classificação de risco a ser preenchida pelo médico no modelo adotado pelo SISREG;

-
Deve permitir que os encaminhamentos estejam prontos para serem agendados/regulados após a prescrição;

-
No caso de encaminhamentos para SISREG e o sistema deverá permitir o envio automático dos dados pelo setor competente. Nestes casos deve ser mantido log de atualização de classificação de risco e de envio, mantendo a informação visível do profissional prescritor, médico regulador que eventualmente tenha alterado a classificação de risco e do profissional autorizado que realizou o envio dos dados;

-
Deve permitir a inclusão e impressão da CAT (Comunicação de Acidente de Trabalho) quando aplicável;

-
Deve permitir a impressão do laudo de TFD (Tratamento Fora de Domicílio) quando aplicável;

-
Deve possuir impressão de declaração de comparecimento para o paciente e acompanhante;

-
Deve possuir inclusão e impressão de atestado médico;

-
Deve possuir impressão de requisição de exames, separando automaticamente os exames por grupos de procedimentos direcionando assim cada requisição para o devido prestador;

-
Deve possuir impressão de receita médica com código de barras

-
Deve permitir o agendamento do retorno do paciente após o término do atendimento;

-
Deve possuir inclusão e impressão de Nota de Alta.

-
Deve permitir a parametrização de modelos editáveis de Notas de Alta.

1.11. Atendimento Odontológico

-
Deve destacar na fila de atendimento os pacientes com idade até 2 (dois) anos, entre 2 (dois) e 12 (doze) anos, entre 60 (sessenta) e 70 (setenta) anos e superior a 70 (setenta) anos, em cor diferenciada (vermelho);

-
Deverá possuir forma de identificação dos pacientes hipertensos e ou diabéticos.

-
Deverá possuir forma de identificação das pacientes gestantes, disponibilizando atendimento diferenciado seguindo os padrões da Rede Cegonha do Ministério da Saúde;

-
O sistema deve possuir funcionalidade de registro de pacientes não atendidos, com espaço para a justificativa do não atendimento pelo profissional;

-
Deve permitir a busca de um paciente da lista pelo nome;

-
Deve permitir a chamada dos pacientes através do painel de chamadas;

-
Deve possuir forma de atualização automática da lista de usuários exibidos na tela, facilitando a visualização de novos pacientes na lista;

-
Deve permitir que o profissional possa listar apenas os pacientes que não foram triados;

-
Deve permitir que o profissional possa listar apenas os pacientes que já foram triados;

-
Deve permitir que o profissional possa listar apenas os pacientes que não foram atendidos;

-
Deve permitir que o profissional possa listar apenas os pacientes que já foram atendidos;

-
Deve disponibilizar acesso ao prontuário do paciente, respeitando o nível de acesso e CBO;

-
Deve exibir ao profissional as informações do atendimento e paciente: Nome do profissional, Especialidade do profissional, Nome completo e foto do paciente, Idade (em anos, meses e dias), Número do prontuário, Restrições alérgicas, Nome da mãe, Município;

-
Deve disponibilizar acesso aos resultados de exames, com opção de impressão deles;

-
Deve disponibilizar acesso aos medicamentos de uso do paciente;

-
Deve disponibilizar acesso ao prontuário do paciente;

-
Deve permitir a impressão do prontuário, respeitando o nível de acesso;

-
Deve identificar o profissional e lançar automaticamente a produção BPA correspondente, dispensando digitação posterior por parte dos profissionais da saúde;

-
Deve permitir o registro clínico dos procedimentos efetuados, validando todas as regras da tabela de procedimentos do SIGTAP evitando críticas posteriores na produção BPA;

-
Deve permitir o registro do atendimento odontológico a partir de um paciente da lista;

-
Deve disponibilizar acesso a anamnese do paciente, com opção de preenchimento de uma nova anamnese ou consulta ao histórico de anamneses preenchidas anteriormente;

-
Deve possuir parametrização que obrigue a informação do CID principal para a conclusão do atendimento;

-
Deve permitir o registro do CID principal, possibilitando a consulta do CID por nome ou código;

-
Deve permitir o registro do(s) CID secundário(s), possibilitando a consulta do CID por nome ou código;

-
Deve permitir que as informações coletadas durante o atendimento sejam registradas em área específica no prontuário do paciente;

-
Deve disponibilizar ao profissional, uma forma de visualização do prontuário antigo do paciente quando houver importado do e-sus ou outro sistema legado em formato de imagem (JPG, PNG) ou formato portátil de documento (PDF);

-
Deve permitir que o profissional anexe documentos digitalizados ao prontuário do paciente em formato de imagem (JPG, PNG);

-
Deve permitir o registro dos dados clínicos do paciente para a requisição de procedimentos;

-
Deve permitir, no momento da solicitação de exames, a seleção de um plano de diagnóstico previamente cadastrado e relacionado à especialidade do profissional. Ao selecionar um plano o profissional poderá selecionar todos ou apenas alguns dos exames/procedimento definidos para o plano;

-
Deve obrigar a informação de uma justificativa do profissional para a solicitação de exames específicos parametrizado pela Secretaria Municipal de Saúde;

-
Deve alertar e bloquear ao profissional no momento da solicitação de exames a repetição, alertando sobre exames já solicitados ou que já estejam agendados;

-
Deve permitir que os exames estejam prontos para serem agendados/regulados após a confirmação;

-
Deve possibilitar a consulta e visualização dos resultados de exames já liberados pelos prestadores, sejam municipais ou serviços terceirizados;

-
Deve permitir a prescrição de medicamentos através da seleção de receitas previamente cadastradas e relacionadas à especialidade do profissional;

-
Deve possuir a pesquisa do medicamento através do nome comercial ou do seu princípio ativo;

-
Deve permitir a prescrição de medicamentos da farmácia básica informando: quantidade, posologia, se uso interno ou externo e se uso continuado ou não;

-
Deve exibir a disponibilidade nas farmácias do município do medicamento prescrito, porém, não deverá restringir a prescrição uma vez que não exista saldo disponível;

-
Deve permitir que as receitas estejam prontas para serem dispensadas na farmácia após a confirmação da prescrição;

-
Deve permitir o cadastro e manutenção de restrições alérgicas;

-
Deve alertar ao profissional, casos de medicamentos que o paciente possua restrição alérgica a algum princípio ativo da fórmula do medicamento;

-
Deve permitir a prescrição de medicamentos que não estejam cadastrados na farmácia básica;

-
Deve permitir que várias receitas sejam emitidas durante o atendimento do paciente, separando os medicamentos em seus respectivos tipos de receituários no momento da impressão;

-
Deve permitir o encaminhamento com registro da especialidade, o nível de urgência, a investigação/diagnóstico e a indicação da referência;

- 
Quando o encaminhamento for do tipo SISREG, deve permitir parametrização de classificação de risco a ser preenchida pelo médico no modelo adotado pelo SISREG;

-
Deve permitir que os encaminhamentos estejam prontos para serem agendados/regulados após a prescrição;

-
No caso de encaminhamentos para SISREG o sistema deverá permitir o envio automático dos dados pelo setor competente. Nestes casos deve ser mantido log de atualização de classificação de risco e de envio, mantendo a informação visível do profissional prescritor, médico regulador que eventualmente tenha alterado a classificação de risco e do profissional autorizado que realizou o envio dos dados;

-
Deve possuir impressão de declaração de comparecimento para o paciente e acompanhante;

-
Deve possuir inclusão e impressão de atestado médico;

-
Deve possuir impressão de requisição de exames, separando automaticamente os exames por grupos de procedimentos direcionando assim cada requisição para o devido prestador;

-
Deve possuir impressão de receita medicamentosa com código de barras

-
Deve permitir o agendamento do retorno do paciente após o término do atendimento;

-
Deve possuir odontograma para registro do plano de tratamento e suas evoluções;

-
O odontograma deverá dispor de ferramenta para diferenciar dentes decíduos e permanentes;

-
O odontograma deverá demosntrar próteses e dentes ausentes;

-
O odontograma deve permitir o registro de procedimentos por sextantes, e boca toda;

-
O sistema deverá permitir o registro de vigilância em saúde bucal conforme regras definidas pelo E-SUS e SES;

-
O sistema deverá possuir anamnese para registro específico de endodontia;

-
O sistema deverá possuir anamnese para registro específico de odonto-pediatria;

-
O sistema deverá permitir o registro de anamnese específica para casos de urgência;

- 
O sistema deverá possuir periograma para os atendimentos em periodontia.

1.12. Agendamento de Consultas

-
O sistema deve permitir o cadastro e gerenciamento da agenda de cada profissional, e em cada unidade, definindo: Unidade de saúde, Convênio, Especialidade, Horário inicial, Horário final, Número de atendimentos, Dias de atendimento na semana, Intervalo entre semanas, Cor de identificação do horário na agenda;

-
O sistema deve permitir que seja definida uma data inicial e final de vigência do horário na unidade de saúde;

-
O sistema deve permitir que sejam criados horários com situação bloqueada, para liberação posterior;

-
O sistema deve validar a carga horária do profissional no momento da criação de uma agenda, não permitindo que ela seja ultrapassada;

-
Permitir a criação de horários especiais para datas como de campanhas (gestantes, hipertensos, idosos e preventivos);

-
No agendamento o sistema deve mostrar aviso ao atendente caso o paciente teve alguma falta em consulta anterior. Deverá possuir função de não reagendar em um período mínimo parametrizado;

-
No agendamento, aviso ao usuário (atendente ou paciente web) se o paciente já tem consulta marcada (e ainda não realizada) na mesma especialidade para a qual ele esteja solicitando a marcação de consulta;

-
Permitir a consulta da disponibilidade de agenda por especialidade e por profissional;

-
O sistema deve restringir o agendamento por características de idade e sexo em diferentes especialidades (ex.: pediatria – pessoas com idade entre “x” anos, ginecologia – atendimento somente para mulheres); 

-
O sistema deve apresentar tela de agenda por unidade de saúde, por especialidade e por profissional de saúde;

-
O sistema deve prever e retirar as vagas da agenda para os feriados, faltas, capacitações e férias;

-
O sistema deve possibilitar a realização de pesquisa de paciente pelos campos: Nome do usuário, Nome da mãe, CPF, e Cartão Nacional de Saúde;

-
Deve exigir a atualização do cadastro do usuário após prazo estipulado em parâmetro;

-
A qualquer momento o sistema deve possibilitar a atualização dos seus dados cadastrais;

-
Após selecionar o nome do paciente, o software deve possibilitar a visualização (respeitando nível de acesso), as informações: Sexo, Idade, Foto, Cartão Nacional de Saúde;

-
Deve alertar ao operador caso exista Cartão Nacional de Saúde disponível para o paciente, se aplicável;

-
Deve alertar ao operador caso exista vacinas em atraso;

-
Deve alertar ao operador caso o paciente (sexo feminino) possuir exame do preventivo em atraso;

-
Deve alertar ao profissional sobre exame de mamografia atrasado para o caso de pacientes do sexo feminino

-
Deve alertar ao operador os casos de absenteísmo (falta ou atraso) e número de vezes já ocorridas;

-
Deve apresentar ao operador os últimos agendamentos do paciente listando: Data, Especialidade, Nome do profissional;

-
Deverá possuir atualização cadastral de rápido acesso para o CNS (Cartão Nacional de Saúde);

-
Durante o processo de agendamento deve haver um dispositivo para mostrar ao operador o próximo horário vago do profissional para a especialidade escolhida;

-
Deverá conter opção de agendamento de múltiplas consultas para os casos de retorno obrigatório e múltiplas sessões;

-
Deverá permitir selecionar os convênios através de tabelas auxiliares, somente para os que possuírem disponibilidade do prestador;

-
Deverá permitir selecionar as especialidades através de tabelas auxiliares, somente para os que possuírem disponibilidade da agenda;

-
Deverá permitir selecionar os profissionais disponíveis da especialidade selecionada, através de tabelas auxiliares, somente para os que possuírem horários disponíveis;

-
Deverá exibir diretamente ao usuário/profissional o primeiro dia com vaga para agendamento em nível de agendamento eletivo;

-
Deverá permitir ao usuário/profissional definir o agendamento como nível de urgência, exibindo o primeiro dia com vagas de urgência;

-
Deverá permitir a navegação entre o mês e ano da agenda;

-
Deverá exibir alerta ao usuário/profissional, caso exista pacientes na lista de espera, permitindo o acesso para consulta/inclusão ou agendamento de pacientes;

-
O software deve listar todos os dias com horários do profissional na agenda, diferenciando dias com disponibilidade de vagas e dias já lotados, exemplo: Verde (vagas disponíveis), Vermelho (sem vagas);

-
O software deve permitir durante o agendamento verificar os pacientes já agendados, com opções (respeitando nível de acesso): Transferir o agendamento, Excluir o agendamento, Reimpressão do comprovante de agendamento;

-
Deverá permitir a transferência de um ou vários pacientes ao mesmo tempo (respeitando nível de acesso) com opções de: Transferir para outro profissional com vaga disponível, Criar horário automaticamente para o encaixe na agenda de outro profissional; Pacientes não encaixados, incluir na lista de espera;

-
Deverá emitir protocolo de agendamento com código de barras para que o paciente tenha informações sobre sua consulta agendada: Informações da unidade prestadora, Data, Hora, Profissional solicitante, Especialidade, Nome do paciente, Nome do atendente, Nome do autorizador;

-
O software deve permitir o gerenciamento da agenda médica e odontológica em uma mesma tela;

-
Deverá possibilitar a consulta/impressão da agenda do profissional por data;

-
Deverá possibilitar a impressão de gráficos comparativos entre agendamentos efetuados por especialidade em anos a serem definidos no momento da impressão;

-
Deverá possibilitar a impressão de gráficos comparativos entre agendamentos efetuados por faixa etária em anos a serem definidos no momento da impressão;

-
Possibilitar a impressão de um comparativo entre número de agendamentos e atendimentos registrados no software pelo usuário/profissional;

1.13. Agendamento de Consultas Especializadas

· Deverá permitir a marcação de consultas não reguladas, nas especialidades e horários dos profissionais definidos e liberados pela secretaria de saúde.

· Deverá permitir parametrização, sobre os agendamentos, podendo definir se o mesmo ocorrerá de forma direta ou via confirmação por um operador da unidade de saúde. 

· Deverá possuir parametrização para dias ou horas de antecedência para o agendamento de uma consulta.

· Deverá possuir forma de aviso da confirmação do agendamento por e-mail ou por aplicativo móvel.

· Deverá permitir ao responsável legal da família, a inclusão e manutenção das consultas para todos os seus dependentes.

· Deverá disponibilizar a informação de quais unidades estão disponíveis para marcação de consulta.

· Deverá disponibilizar a informação de quais especialidades estão disponíveis para marcação de consulta.

· Deverá disponibilizar a informação de quais profissionais estão disponíveis para marcação de consulta.

· Deverá disponibilizar a informação de quais horários estão disponíveis para marcação de consulta.

· Deverá permitir o cancelamento de uma consulta médica agendada anteriormente, tanto pelo aplicativo móvel, quanto diretamente em uma unidade de saúde, informando o motivo e disponibilizando automaticamente a vaga a outro paciente.

· Deverá permitir a parametrização de um número mínimo de dias ou horas de antecedência para o cancelamento de uma consulta.

· Deverá solicitar a confirmação de um dos dados do usuário para efetivar o cancelamento da consulta.

· Deverá manter um histórico das consultas canceladas, exibindo para cada registro, todas as informações do agendamento, a data, motivo e o responsável pelo cancelamento.

· Deverá possuir uma lista de todas as consultas nas diversas especialidades de saúde que o usuário esteja agendado.

· Deverá possuir uma lista de todas as consultas em espera nas diversas especialidades de saúde que o usuário esteja cadastrado.

· Deverá possuir uma lista de todas as consultas bloqueadas nas diversas especialidades de saúde que o usuário esteja cadastrado, exibindo para cada registro, todas as informações do agendamento e o motivo do bloqueio.

· Deverá permitir transferir uma consulta médica, previamente agendada pelo dispositivo, em uma unidade de saúde.

· Deverá permitir que o usuário ou no caso do responsável legal da família possa efetuar a transferência de uma consulta médica, tanto do próprio usuário, quanto dos seus dependentes, obedecendo o número mínimo de dias ou horas de antecedência parametrizados, para o cancelamento de uma consulta, disponibilizando automaticamente a vaga anterior para outro paciente.

· Deverá solicitar a confirmação de um dos dados do usuário para efetivar a transferência da consulta.

· Deverá manter um histórico das consultas efetuadas, exibindo para cada registro, todas as informações do agendamento.

· Deverá solicitar a confirmação de um dos dados do usuário para efetivar a transferência da consulta.

1.14. Registro de Solicitação de Exames

-
O software deverá disponibilizar o acesso ao histórico dos exames do paciente;

-
Deverá possuir impressão de requisição de exames;

-
Deverá possuir campo para carimbo e assinatura do médico solicitante;

-
O software deverá alertar ao profissional no momento da requisição, caso o paciente já possua requisição para o mesmo procedimento, informando a situação atual: Requisitado, Agendado;

-
O software deverá alertar ao profissional no momento da requisição, caso o paciente já possua casos de absenteísmo (falta ou atraso);

-
O sistema deverá permitir a exclusão de uma requisição de exames, perante a informação de uma justificativa que deverá estar disponível junto ao histórico de cancelamentos do paciente para fins de auditoria

1.15. Agendamento de Procedimentos

-
O software deve permitir o cadastro e gerenciamento da agenda de cada unidade, definindo: Convênio, Posto de Coleta, Horário inicial, Horário final, Número de atendimentos, Número de horários reservados para urgência, Dias de atendimento na semana, Intervalo entre semanas, Cor de identificação do horário na agenda;

-
O software deve permitir que seja criado horários com situação bloqueada, para liberação posterior;

-
Permitir a criação de horários especiais onde deverá ser destacado para os atendentes esta data;

-
No momento do agendamento o software deve mostrar aviso ao atendente caso o paciente teve alguma falta em agendamento anterior. 

-
No cancelamento de algum agendamento, caso tenha, estornar a respectiva cota;

-
Permitir a consulta da disponibilidade de agenda por convênio e por prestador;

-
O software deve restringir o agendamento por características de idade e sexo confirme tabela SIGTAP

-
O software deve apresentar tela de agenda por unidade de saúde

-
O software deve tratar no momento do cadastro de um feriado, falta, capacitações ou férias, se já possui pacientes agendados na data, caso tenha, deverá incluir os pacientes n a lista de espera

-
O software deve possibilitar a realização de pesquisa de paciente/usuário pelos campos: Nome do usuário, Nome da mãe, Data de nascimento, Situação cadastral, Ativo, Desconhecido, Mudou-se, Falecido, Pré-cadastro, CPF, RG, Cartão Nacional de Saúde;

· O resultado de pesquisa do paciente deverá conter os campos: Código do usuário, Nome do usuário, Nome da mãe, Data de nascimento, Idade, CPF, RG, Situação cadastral, Ativo, Desconhecido, Mudou-se, Falecido, Pré-cadastro;

· O resultado da pesquisa deverá mostrar em tela a quantidade de registros encontrados na pesquisa efetuada;

· Deverá exigir a atualização do cadastro do usuário após prazo estipulado em parâmetro;

· Após selecionar o nome do paciente, o software deverá possibilitar a atualização dos seus dados cadastrais;

· Após selecionar o nome do paciente, o software deverá possibilitar a visualização (respeitando nível de acesso), as informações: Sexo, Idade em ano (s), mês (es) e dia (s), Foto, Nome da mãe, Cartão Nacional de Saúde;

· Deverá alertar ao operador caso exista Cartão Nacional de Saúde disponível para o paciente;

· Deverá alertar ao operador caso exista vacinas em atraso;

· Deverá alertar ao operador caso o paciente (sexo feminino) possuir exame do preventivo em atraso;

· Deverá alertar ao profissional sobre exame de mamografia atrasado para o caso de pacientes do sexo feminino

· Deverá alertar ao operador os casos de absenteísmo (falta ou atraso) e número de vezes já ocorridas;

· Deverá apresentar ao operador os últimos agendamentos do paciente listando: Data, Unidade Prestadora, Nome do Convênio;

· Deverá apresentar ao operador os últimos absenteísmos (falta ou atraso) do paciente listando: Data, Nome do Convênio, Unidade Prestadora, Justificativa;

· Deverá fazer o controle sobre os horários disponíveis para agendamento, onde o próprio software mostrará quais datas possuem horário disponível para o prestador

· Deverá permitir selecionar a unidade solicitante, filtrando apenas as unidades que o operador tenha acesso

· Deverá permitir selecionar um convênio, dentre os convênios relacionados a unidade solicitante selecionada

· Deverá permitir selecionar uma unidade prestadora do convênio selecionado

· Deverá permitir selecionar um local de atendimento da unidade prestadora selecionada

· Deverá exibir ao operador, todos os procedimentos disponíveis para execução no prestador selecionado

· Deverá exibir ao operador o primeiro dia com vaga para agendamento no prestador selecionado

· Deverá permitir ao operador, filtrar os procedimentospelo seu nome, facilitando a sua busca dentre todos os procedimentos disponíveis

· Deverá permitir a navegação entre o mês e ano da agenda;

· O software deve listar todos os dias com horários do prestador na agenda, diferenciando dias com disponibilidade de vagas e dias já lotados, exemplo: Verde (vagas disponíveis), Vermelho (sem vagas);

· O software deve permitir durante o agendamento verificar os pacientes já agendados, com opções (respeitando nível de acesso): Transferir o agendamento, Excluir o agendamento, Reimpressão do comprovante de agendamento;

· Deverá emitir protocolo de agendamento com código de barras para que o paciente tenha informações sobre seu agendamento: Informações da unidade prestadora, Data, Hora, Profissional solicitante, Nome do paciente, Nome do atendente, Nome do autorizador, Exames agendados;

· Deverá possibilitar a consulta/impressão da agenda da unidade por data;

1.16. Vacinas/Imunobiológicos

· Deverá permitir o cadastro dos diversos imunobiológicos existentes e o seu tipo de via de administração

· Deverá permitir que no cadastro de imunobiológicos, possa ser associado o código do imunobiológico do sistema SI-PNI.

· Deverá permitir o cadastro dos imunobiológicos incompatíveis entre si, definindo o intervalo mínimo de aplicação em dias

· Deverá permitir o relacionamento dos diluentes associados à aplicação dos imunobiológicos

· Deverá permitir o cadastro de EAVP (Eventos Adversos Pós Vacinação)

· Deverá permitir a definição das regras para o aprazamento automático após a aplicação dos imunobiológicos indicando a próxima dose e o intervalo em dias para sua aplicação

· Deverá permitir o cadastro dos imunobiológicos equivalentes, ou seja, um ou mais imunobiológicos e doses que quando aplicados, equivalem a aplicações de outro, não o considerando pendente ou atrasado

· Deverá permitir a definição do quadro de cobertura dos imunobiológicos aplicáveis segundo os critérios:

- Estratégia: Rotina, Especial…

- Dose: 1ª Dose, 2ª Dose…

- Faixa Etária do SI-PNI

- Idade Mínima: Anos, Meses e Dias

- Idade Máxima: Anos, Meses e Dias

- Sexo

- Aplicação em Gestantes: Indiferente, Recomendado, Não-Recomendado

· Deverá permitir o cadastro de campanhas dos imunobiológicos e multivacinação (Várias imunobiológicos por campanha)

· Deverá permitir a definição dos grupos de vacinação da campanha bem como a meta de aplicações, os imunobiológicos, dose e a população-alvo

· Deverá permitir a definição das faixas etárias dos grupos de vacinação com a idade inicial e final em anos, meses e dias

· Deverá permitir a configuração da exibição dos imunobiológicos desejadas na carteira de vacinação

· Deverá permitir a configuração da sequência da exibição desejada dos imunobiológicos na carteira de vacinação

· Deverá permitir o uso de uma nomenclatura reduzida para a apresentação do nome dos imunobiológicos na carteira de vacinação

· Deverá possuir parametrização para a exibição de alertas ao operador sobre os imunobiológicos atrasadas do paciente

· Deverá dividir a carteira de vacinação por faixa etária (Crianças, idade menor que 10 anos, Adolescentes, idade entre 10 e 20 anos, Adultos, idade entre 20 e 60 anos e Idosos, idade maior que 60 anos)

· Deverá possuir área específica na carteira de vacinação para gestantes, onde o sistema deverá exibir os imunobiológicos aplicados e recomendados para as gestantes

· Deverá exibir a carteira de vacinação do paciente de forma intuitiva ao profissional da saúde, em layout semelhante a carteira de vacinação distribuída pelo MS, facilitando a visualização e o registro das aplicações

· Deverá permitir o registro de uma aplicação a partir de um clique sobre um imunobiológico na carteira de vacinação

· Não deverá permitir que a aplicação de um imunobiológico que não estejam no quadro de cobertura

· Deverá alertar ao operador no momento de uma aplicação de um imunobiológico que não seja recomendado para a faixa etária, sexo, ou gestante (mulheres entre 10 e 49 anos) que o imunobiológico não é recomendado, permitindo que o operador cancele a operação ou proceda com o registo da aplicação. Caso confirme a aplicação, o sistema deverá registrar que o imunobiológico foi aplicado inadvertidamente. (Esta informação deverá ser enviada ao SI-PNI)

· Deverá alertar ao operador no momento de uma aplicação de um imunobiológico se ela é incompatível com algum outro imunobiológico aplicado dentro de um prazo especificado no cadastro de incompatibilidades de imunobiológicos, detalhando qual o imunobiológico incompatível que foi encontrado, permitindo que o operador cancele a operação ou proceda com o registro da aplicação. Caso confirme a aplicação, o sistema deverá registrar que o imunobiológico foi aplicado inadvertidamente. (Esta informação deverá ser enviada ao SI-PNI)

· Deverá alertar ao operador no momento de uma aplicação de um imunobiológico em uma gestante, se ela é recomendada. Se não for recomenda e o operador confirme a aplicação, o sistema deverá registrar que o imunobiológico foi aplicado inadvertidamente. (Esta informação deverá ser enviada ao SI-PNI)

· Deverá gerar automaticamente o aprazamento para a próxima dose do imunobiológico conforme configurado no quadro de cobertura

· Deverá verificar ao aplicar um imunobiológico do tipo “Soro” a quantidade de doses do tratamento e baixá-las automaticamente do estoque

· Deverá verificar no momento de uma aplicação de um imunobiológico, se ele requer um diluente, caso sim, exibir um campo para que seja selecionado o diluente e seu lote. Devem ser relacionados nesse campo apenas os diluentes associados ao imunobiológico, definidos no seu cadastro

· Deverá verificar ao aplicar um imunobiológico, se o frasco dele e do diluente possuem mais de uma dose, efetuando os seguintes tratamentos:

- Caso não possua nenhum frasco aberto na unidade com doses disponíveis, o sistema deverá abrir automaticamente um novo frasco

- Caso já possua um frasco aberto, deverá informar a quantidade de doses já usadas e a possibilidade do usuário abrir um novo frasco. Neste caso as doses do último frasco deverão ser inutilizadas automaticamente pelo sistema

· Deverá obrigar o usuário no momento da aplicação de um imunobiológico de campanha, informar a campanha e o grupo de vacinação para o qual a aplicação será contabilizada

· Deverá permitir a alteração de uma aplicação de um imunobiológico a partir de um clique sobre um imunobiológico já aplicado na carteira de vacinação

· Deverá permitir a exclusão de uma aplicação de imunobiológico a partir de um clique sobre um imunobiológico já aplicado na carteira de vacinação

· Deverá ao excluir uma aplicação de um imunobiológico, retornar para o estoque a quantidade do frasco usado

· Deverá permitir o registro de um resgate a partir de um clique sobre um imunobiológico na carteira de vacinação

· Deverá permitir a alteração de um resgate a partir de um clique sobre um imunobiológico já resgatado na carteira de vacinação

· Deverá permitir a exclusão de um resgate a partir de um clique sobre um imunobiológico já resgatado na carteira de vacinação

· Deverá permitir o registro de um aprazamento a partir de um clique sobre um imunobiológico na carteira de vacinação

· Deverá no momento de uma aplicação de um imunobiológico, procurar por aprazamentos (manuais ou automáticos) e indicações do imunobiológico. Efetuando os seguintes tratamentos:

- Caso o aprazamento ou indicação estiver vencido o sistema deverá marcar automaticamente como “Aplicados”

- Caso não estiver vencido, o sistema deverá exibir uma mensagem de alerta ao operador, de que existem aprazamentos e indicações registrados e se ele deseja defini-los como “Aplicados”

· Deverá permitir a busca de indicações e aprazamentos não aplicados para o paciente, permitindo a partir dessa lista, o registro da aplicação do imunobiológico

· Deverá permitir a alteração de um aprazamento a partir de um clique sobre um imunobiológico já aprazado na carteira de vacinação

· Deverá permitir a exclusão de um aprazamento a partir de um clique sobre um imunobiológico já aprazado na carteira de vacinação

· Deverá permitir o registro de uma indicação a partir de um clique sobre um imunobiológico na carteira de vacinação

· Deverá permitir a alteração de uma indicação a partir de um clique sobre um imunobiológico já indicado na carteira de vacinação

· Deverá permitir a exclusão de uma indicação a partir de um clique sobre um imunobiológico já indicado na carteira de vacinação

· Deverá controlar a quantidade de doses por frasco de imunobiológico e diluentes;

· Deverá permitir, através de uma tela de consulta, listar os frascos de vacinas abertos por unidade, bem como o seu lote, sua validade e a quantidade de doses total do frasco, a quantidade de doses usadas e restantes, permitindo inutilizar as doses restantes do frasco total ou parcialmente a partir dessa lista

· Deverá no momento do registro de uma entrada no estoque, verificar a quantidade de doses por frasco e lote das entradas já realizadas anteriormente para o mesmo imunobiológico. Caso exista alguma entrada já realizada com a quantidade diferente, exibir um alerta ao operador que a quantidade informada para a dose é inválida

· Deverá no momento do registro de uma entrada no estoque, verificar se o imunobiológico e lote possui algum “Fabricante” informado. Caso exista alguma entrada já realizada para outro fabricante, exibir um alerta ao operador que o fabricante informado para o lote é inválido

· Deverá permitir que no cadastro de motivos de inutilização, possa ser associado o código do motivo de inutilização do sistema SI-PNI

· Deverá permitir que no cadastro de fabricantes, possa ser associado o código do produtor correspondente no sistema SI-PNI

· Deverá possuir uma tela para consulta gerencial e acompanhamento das metas e resultados, em tempo real, da campanha de vacinação exibindo dados e gráficos que demonstrem o percentual da meta que já foi atingida pela campanha em cada grupo de vacinação apresentando a população alvo, a meta estipulada, a quantidade de aplicações, a quantidade de clientes faltantes e o percentual de aplicações que foi alcançado até o momento

· Deverá possuir uma tela para consulta do imunobiológico e doses pendentes de aplicação para os clientes, segundo o quadro de cobertura vacinal definido. Deve ser possível selecionar os clientes através dos seguintes filtros: Cliente, Nome da Mãe, Data de Nascimento, Bairro, Estratégia, Imunobiológico e Dose

· Deverá emitir relatórios das campanhas de vacinação separando as aplicações pelas faixas etárias dos grupos de vacinação conforme as faixas definidas no cadastro da campanha de vacinação

· Deverá emitir relatório gráfico para acompanhamento das metas definidas para os grupos da campanha de vacinação

· Deverá emitir relatório de estoque da movimentação dos imunobiológicos para o SI-PNI agrupados pelos códigos de produto, apresentação e produtor conforme os códigos do SI-PNI

· Deverá emitir relatório consolidado de acompanhamento de doses aplicadas e resgatadas por ano, separadas por mês de aplicação/resgate. Ainda deve possuir filtros pela Unidade, Estratégia, Grupo de Atendimento, Imunobiológico, Doses, Profissional e dados do cliente

· Deverá emitir relatório Analítico e Sintético que apresente as aplicações e resgates de imunobiológicos separados por Unidade de Saúde, Profissional e Imunobiológico

· Deverá emitir relatório Analítico e Sintético que apresente as aplicações e resgates separados por Unidade de Saúde, Imunobiológico e Dose

· Deverá permitir a impressão do histórico de vacinação do cliente exibindo todos os imunobiológicos aplicados e resgatados para ele em ordem cronológica

· Deverá permitir a impressão da carteira de imunização do cliente listando as aplicações e os resgates de imunobiológicos, bem como o lote e o profissional de cada aplicação. A impressão do relatório deve ser conforme a configuração da carteira de vacinação

· Deverá emitir relatório de aplicação de imunobiológicos por idade, separando os dados por Unidade de Saúde, Imunobiológico, Dose e Idade;

· O sistema deverá transmitir automaticamente a produção das salas de vacinas ao SI-PNI do Ministério da Saúde.

1.17. Vigilância Epidemiológica

· O software deverá possuir consulta da lista de agravos notificáveis

· Possibilitar a definição da obrigatoriedade de notificação para determinado agravo

· Deverá permitir a identificação dos agravos notificados por: Período, Unidade, Paciente, Agravo;

· Possibilitar a definição da obrigatoriedade de investigação para determinado agravo;

· Permitir a identificação dos agravos notificados por tipo contendo as seguintes informações: Tipo Notificação, Data da Notificação, Agravo/Doença, Município da Notificação, Fonte Notificadora, Cliente;

· Deverá permitir realizar a conclusão da investigação contendo no mínimo as seguintes informações: Se o caso é autóctone, Município de origem do caso, Unidade Federativa de origem do caso, Bairro de origem do caso, País de origem do caso, Data do encerramento do caso, Classificação Final (Confirmado/Descartado), Critério de Confirmação/Descarte, Evolução do Caso, Data do Óbito (quando o caso tenha evoluído para óbito);

· Permitir a emissão do formulário de notificação;

· Deverá possuir a visualização/impressão do extrato epidemiológico do usuário/paciente;

· Deverá possuir cadastro de Investigador contendo no mínimo as seguintes informações: Nome completo, Cargo, Conselho Regional da Classe, Número da matrícula

· Deverá permitir cadastrar/alterar a ficha de investigação a ser utilizada, de forma dinâmica e intuitiva, permitindo criar multi dependências para uma pergunta, além de ordenar o questionário apenas arrastando as perguntas

· Deverá permitir cadastrar orientações sobre o preenchimento da ficha de investigação

· Deverá prever integração com sistema de gestão da saúde, com isso gerando automaticamente registros de processo de investigação assim que identificado qualquer agravo notificável em atendimentos na rede municipal de saúde

· Deverá possuir relacionamento entre as diversas fichas de investigação cadastradas com as CID´s de notificação compulsórias, para que o sistema possa definir automaticamente qual ficha de investigação utilizar para cada agravo

· Deverá permitir a emissão da ficha de notificação negativa

· Deverá permitir cadastrar orientações sobre o preenchimento da ficha de investigação

1.18. Vigilância Sanitária
-
Cadastrar os estabelecimentos, com registros dos responsáveis, contador e atividades econômicas.

-
Emitir licenças sanitárias por atividade econômica, controlando as datas das vistorias, permitir informar os serviços farmacêuticos para as licenças do estabelecimento de farmácia.

-
Registrar as tarefas da vigilância sanitária, como visitas, vistorias, acompanhamentos, por estabelecimento, possibilitando a atualização da área de situação do estabelecimento.

-
Permitir o registro de procedimentos de vistorias, notificação e advertências, multas para cada etapa de execução das tarefas.

-
Imprimir fichas de vistoria de estabelecimentos e habite-se.

-
Permitir programar a rotina de vistorias dos agentes sanitários, emitindo relatório de produtividade.

-
Permitir registro de reclamações identificando os estabelecimentos comerciais ou cidadão, emitir fichas de reclamação.

-
Permitir o registro de habite-se com controle de unidades, emissão e valores da taxa.

-
Permitir a emissão de licença de veículo (transporte de Alimentos, carros de som), conforme cadastro de veículos por proprietário e estabelecimento.

-
Imprimir as licenças de veículos, com modelos diferenciados, para cada tipo de licença.

-
Permitir o registro de inspeção de abates, informando a procedência, cada animal abatido com respectivo peso, idade, sexo, pelagem, doenças encontradas.

-
Permitir o registro de acidentes com animais, informando o endereço da ocorrência e informações do animal, permitindo a impressão de fichas de acompanhamento.

-
Permitir o registro de solicitações de análises de amostras de alimentos informando a unidade de saúde de origem e coleta especificando as análises microbiológicas que devem ser realizadas, permitindo a impressão da solicitação.

-
Permitir a recepção de solicitações de análises de amostras de alimentos, confirmando as solicitações ou incluindo novas. Possibilitar a visualização das etapas percorridas pelas solicitações.

-
Permitir o registro de resultados de análises de amostras de alimentos, visualizando as informações da solicitação, recepção e informando o resultado para as análises, microbiológicas e a conclusão. Permitir informar a necessidade de nova coleta.

-
Gerar relatórios de estabelecimento por contador, atividade econômica, data de abertura.

-
Gerar relatórios de tarefas da Vigilância Sanitária, com totais por motivo, estabelecimento, atividade econômica, contador.

-
Emitir relatórios de licença dos estabelecimentos, com totais por estabelecimento, atividade econômica, bairro logradouro.

-
Emitir relatório de licença de veículos, com totais por tipo de licença, tipo de veiculo, proprietário, estabelecimento, veiculo.

-
Emitir relatório de inspeção de abates, com totais de tipos de animais, procedência e estabelecimento.

-
Emitir relatório de análise de amostra de alimentos, com totais por ano e mês, situação, unidade de saúde de origem, estabelecimento, bairro e logradouro.

-
Emitir relatório de análise de amostra de água, com totais por ano e mês, situação, unidade de saúde de origem.

1.19. Prestadores de Exames

· Deverá permitir o cadastro dos exames prestados com as seguintes informações e referências ao SIGTAP (Nome, seção, sigla, prazo de entrega, validade do resultado, sexo, faixa etária, CBO, instrumento de registro, habilitações e valor)

· Deverá possuir cadastro de seções

· Deverá possuir campo para especificação do prazo de liberação do exame

· Deverá permitir o cadastro de resultados pré-definidos

· Deverá possuir configuração do laudo para cada exame, podendo ser definido (O texto de cada linha, a posição do texto na linha e se o tipo da informação da linha será de cálculo, fórmula, texto ou lista de resultados)

· Deverá possuir uma visualização prévia do resultado do exame no momento da sua configuração

· Deverá permitir o cadastro de recipientes para coleta de materiais, com a identificação da sua cor, descrição, volume e observação

· Deverá permitir associar os recipientes aos exames, identificando a quantidade de recipientes necessários e o volume da coleta

· Deverá permitir a impressão de etiquetas para identificação dos tubos de amostra, apresentando o material a examinar, o tipo de tubo, a cor do tubo, o código de barras (para identificação do cliente e do exame), nome do cliente, a sigla do exame e a data e hora da coleta

· Deverá permitir a impressão de etiquetas individualmente ou por lote

· Deverá prever na impressão por Lote das etiquetas, a identificação do tipo de tubo e de material a examinar do exame, identificando na etiqueta os exames que usarão aquele material para análise

· Deverá permitir a impressão das etiquetas em impressora térmica específica para etiquetas autoadesivas

· Deverá possuir parametrização para imprimir ou não as etiquetas após a coleta. Caso configurado para imprimir, após a coleta de materiais o sistema deverá perguntar ao profissional se ele deseja gerar as etiquetas para identificação dos materiais coletados

· Deverá possuir definição dos profissionais que assinam os resultados dos exames

· O software deverá possuir assinatura gráfica para agilizar o processo de liberação da assinatura e do resultado pelo profissional mesmo à distância

1.20. Referências e Contra-Referências

-
O sistema deverá possuir ampla ferramenta de integração para referência enviada pelo sistema e para a contra-referência a ser fornecida pelo local referenciado;

-
O sistema deve permitir ao médico em referência fornecer a evolução do prontuário clínico durante o(s) atendimento(s) independente de qualquer meio de integração entre sistemas;

-
Deve ser parametrizado por tipo de referência o prazo máximo para o fornecimento dos dados clínicos do paciente, levando-se sempre em conta dispositivos legais vigentes;

-
O sistema deverá fornecer API do tipo WebService para aqueles prestadores e locais de referência que desejarem realizar a integração entre sistemas;

- 
Toda a evolução da referência deve estar disponível no prontuário do paciente para acesso dos profissionais habilitados nos atendimentos de contra-referência.

1.21. Controle de Materiais (Geral) - ALMOX

· Deverá possibilitar a realização de pesquisa dos materiais pelos campos: Nome, Grupo, CATMAT, Situação cadastral: Ativo/Inativo;

· Possuir forma de indicação/visualização dos locais de armazenamento do material, tais como: Local, Sala, Estante, Prateleira;

· Deverá possuir forma de vinculação de materiais similares ou genéricos

· Deverá possuir informações de quantidade ideal e mínimas no estoque, gerando relatório de necessidade de materiais

· Deverá possuir campo para informação do código de barras do material

· Deverá emitir etiquetas para identificação do material (com código de barras) contendo código e descrição

· Deverá gerenciar o cadastro de fornecedores da instituição integrando com o sistema da prefeitura

· Deverá possuir funcionalidade para clonagem/duplicação de um cadastro para facilitar a inclusão de um novo que tenha as mesmas características

· Deverá possuir forma de definição de estoque ideal e mínimo para cada unidade de saúde

· Deverá permitir através da seleção do material, a visualização geral do estoque em todas as unidades, listando lotes e validades

· O software deverá na primeira tela de acesso as entradas, deverá mostrar o histórico das entradas possibilitando a pesquisa desta informação por: Data da entrada, Número da nota fiscal, Nome do fornecedor, Unidade de saúde;

· Deverá controlar as informações da nota fiscal: Data da compra, Número da nota fiscal, Série, Fornecedor, Unidade de entrada;

· Deverá fazer uso de código de barras, para agilizar a entrada e saída de itens;

· Deverá controlar as informações do item de entrada: Código do produto, Lote, Quantidade, Valor unitário, Data de validade;

· Deverá emitir relatório de entradas com informações de custos por unidade

· Propiciar a emissão de relatório de entradas com informações de custos por grupo de produto;

· Deverá emitir relatório de entradas com informações de custos por fornecedor

· Deverá emitir relatório de entradas com informações de custos por período

· Na primeira tela de acesso aos acertos e inutilizações, o software deverá mostrar o histórico, possibilitando a pesquisa desta informação por: Data, Código do produto, Nome do produto, Lote, Unidade de saúde;

· Deverá permitir a inutilização de produtos por unidade, informando: Data, Unidade, Produto, Lote, Quantidade, Motivo, Observações;

1.22. Estoque e Assistência Farmacêutica (HÓRUS / BNAFAR)

· Deverá possuir a lista de produtos do CATMAT (Sistema de Catalogação de Materiais) de acordo com a tabela oficial disponibilizada no site ComprasNet do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Contento todos os códigos, descrições e unidades de fornecimento (apresentação, capacidade e unidade) dos medicamentos e materiais usados na área da saúde

· Deverá possuir cadastro de ação terapêutica

· Deverá possuir cadastro de grupos de produtos

· Deverá possuir cadastro de subgrupos de produtos

· Deverá possuir cadastro de apresentação dos produtos

· Deverá possuir cadastro de fabricantes

· Deverá possuir cadastro de produtos e medicamentos identificando seu nome, concentração, princípio ativo, apresentação, ação terapêutica, grupo, subgrupo, tipo de tarja, lista de psicotrópicos, tipo de receita, código DCB e o seu tipo de uso/administração e o preço de custo

· Deverá possuir funcionalidade para clonagem/duplicação de um cadastro para facilitar a inclusão de um novo que tenha as mesmas características

· Deverá permitir a informação do estoque mínimo para reposição de cada unidade de saúde

· Deverá permitir a informação do tempo de reposição do estoque

· Deverá permitir o relacionamento do cadastro do produto a um código CATMAT e a sua respectiva Unidade de Fornecimento

· Deverá possuir o relacionamento entre as unidades de fornecimento fornecidas pelo cadastro oficial do CATMAT e as unidades de fornecimento usadas pelo programa BPS (Bando de Preços da Saúde) do Ministério da Saúde

· Deverá possuir a lista de Denominações Comuns Brasileiras (DCB) da Anvisa de 2007, versão de 22/02/2008 no qual deverá constar o nome da substância, o Nº de DCB e o Nº do CAS (Chemical Abstract Service)

· Deverá permitir relacionar o cadastro do produto a um Nº de DCB

· Deverá permitir consultar todos os produtos relacionados a um Nº de DCB

· Deverá possibilitar a realização de pesquisa do produto pelos campos: Nome do produto, Grupo do produto, Tipo de tarja, Tipo de receita, CATMAT, Situação cadastral: Ativo/Inativo;

· Deverá possuir forma de indicação/visualização dos locais de armazenamento do produto, tais como: Local, Sala, Estante, Prateleira;

· Deverá possuir forma de vinculação de produtos similares ou genéricos

· Deverá permitir a inclusão de todos os códigos de barras do produto

· O software deverá manter lista de medicamentos da lista RENAME (relação nacional de medicamentos essenciais)

· Deverá possuir forma de indicação do tipo da lista de produtos da ANVISA, conforme Portaria SVS/MS nº. 344, de 12 de maio de 1998

· Deverá gerenciar o cadastro de fornecedores da instituição integrando com o sistema da prefeitura

· Deverá permitir a identificação dos medicamentos judiciais

· Deverá permitir a identificação de produtos que não podem ser fracionados conforme Resolução da Diretoria Colegiada– RDC n° 80, de 11 de maio de 2006

· Deverá possuir acesso restrito a determinados grupos de medicamentos como por exemplo os judiciais e de alto custo

· Deverá permitir através da seleção do produto, a visualização geral do estoque em todas as unidades, listando lotes e validades

· Deverá emitir etiquetas para identificação do produto (com código de barras) contendo código e descrição

· Deverá possuir relatório de produtos com necessidade de reposição no estoque baseado nas informações cadastrais

· Deverá possuir relatório de previsão de Consumo Sazonal analítico (apresentando todos os dados históricos) e sintético (apenas a previsão), baseando-se em séries temporais usando o método da regressão linear simples para determinar a tendência (anual) e sazonalidade (mensal). O relatório deve apresentar um gráfico em linhas para representar o consumo passado e o consumo previsto, diferenciando-as por cor

· Deverá possuir relatório de estimativa de consumo do produto considerando o histórico de consumo do produto definido através de um período de referência, apresentando a demanda prevista, o saldo atual, a quantidade sugerida de compra e a duração prevista do estoque atual

· Deverá possuir relatório de comparativo de movimentações por produto, separando por unidade, ano e mês a evolução em relação a quantidade de entradas, transferências, dispensações e inutilizações

· Deverá possuir relatório de consumo médio mensal, por produto, exibindo em um gráfico de linha do consumo do produto em relação ao tempo. Cada ano deve ser representado por uma linha no gráfico

· Deverá possuir relatório de histórico de produtos detalhando a movimentação de estoque por produto e dia dentro do período informado

· Deverá possuir relatório de movimentação físico-financeiro detalhando, o estoque inicial, movimentações dentro do período informado (transferências enviadas e recebidas, dispensações, entradas e inutilizações), estoque final e valores

· Deverá possuir relatório do saldo de estoque físico e financeiro, agrupando por unidade, grupo e subgrupo, listando o nome do produto, o valor unitário, o saldo do estoque e o valor total em estoque. Totalizando o valor financeiro por unidade e por final de todas as unidades

· Deverá permitir a consulta de todas as entradas já registradas no sistema com opção de busca por data da entrada, número ou série da nota fiscal, nome do fornecedor ou unidade de saúde

· Deverá permitir o registro do número do empenho da compra

· Deverá permitir o registro de entradas por fornecedor

· Deverá permitir o registro de entradas por doação

· Deverá permitir o registro do lote da entrada para notas entregues e, lotes (fracionadas)

· Deverá permitir no registro dos itens de entradas, no mínimo as informações referentes ao produto, fabricante, lote, quantidade, valor unitário e data de validade

· Deverá alertar ao operador no momento da confirmação de entrada, caso o valor dos itens não bata com o valor da nota

· Deverá emitir relatório analítico de entradas por grupo, agrupando por unidade, grupo e subgrupo de produtos e fornecedor, listando o produto, a data, o lote, o custo, a quantidade e o valor

· Deverá emitir relatório sintético de entradas por grupo, agrupando por unidade e grupo, listando o produto, a quantidade e o valor total

· Deverá emitir relatório sintético de entradas por transferência, agrupando por unidade e grupo, listando a data, o produto e a quantidade

· Deverá emitir relatório sintético de entradas por fornecedor ou doação, agrupando por unidade e tipo de entrada, listando a origem e o valor total

· Deverá emitir relatório sintético de entradas por produto, agrupando por produto, listando a data, o fornecedor, a nota fiscal, o empenho, o usuário responsável e a quantidade

· Deverá emitir relatório sintético de entradas por fornecedor, listando o fornecedor, o número de entradas e seu o percentual em relação ao total de entradas, a quantidade de produtos e seu o percentual em relação a quantidade total de produtos

· Deverá emitir relatório analítico de entradas por fornecedor, agrupando por fornecedor e nota fiscal, listando a data, o número do empenho, o produto, o lote, a validade, o valor unitário, a quantidade e o valor total

· Deverá emitir relatório de entradas por lote do produto, agrupando por lote, listando a data, o produto, a nota fiscal, o empenho, o usuário responsável e a quantidade

· Deverá emitir relatório de entradas por lote da entrada, agrupando por lote da entrada, listando o fornecedor, o produto, o lote, a quantidade e o valor

· Deverá permitir a inutilização de produtos por unidade, informando: Data, Unidade, Produto, Lote, Quantidade, Motivo, Observações;

· Deverá ao informar o produto, listar todos os lotes disponíveis e a sua validade

· Deverá permitir a visualização de todas as inutilizações efetuadas com informações da data, produto, lote, quantidade, valor total, unidade e motivo

· Deverá permitir a consulta de inutilizações efetuadas por data, nome do produto, lote, quantidade, data de vencimento e motivo da inutilização

· Deverá emitir relatório de inutilizações por período, agrupando por unidade, grupo e motivo, listando a data, o produto, o lote, a validade a quantidade e o valor total

· Deverá permitir a consulta de todas as dispensações já registradas no sistema com opção de busca por data da dispensação, nome do paciente ou unidade de saúde

· Deverá ser possível realizar a pesquisa do paciente pelo nome, nome da mãe, data de nascimento, CPF ou RG

· Deverá disponibilizar ao operador os eventuais avisos ao paciente emitidos pela unidade de saúde

· Deverá permitir o cadastro de avisos ao paciente que serão emitidos para qualquer unidade de saúde

· Deverá disponibilizar o acesso ao histórico das dispensações realizadas para o paciente, listando a data da retirada, a unidade de saúde, o nome produto/medicamento, o nome do profissional que receitou, o tipo da receita, a quantidade e a data de término do medicamento

· Deverá permitir o cadastro e manutenção de restrições alérgicas

· Deverá alertar ao operador, casos de medicamentos que o paciente possua restrição alérgica a algum princípio ativo da fórmula do medicamento e bloquear a sua dispensação

· Deverá obrigar a informação do número da receita e nome do profissional nas receitas de medicamentos controlados

· Deverá fazer uso de código de barras, para agilizar a dispensação

· Deverá alertar o operador caso o paciente ainda possua o medicamento informado em quantidade suficiente de acordo com a última dispensação

· Deverá controlar medicamentos concedidos por programas do Ministério da Saúde

· Deverá exibir ao operador a existência de receitas prescritas pelo software, podendo selecionar a receita desejada e que automaticamente o software preencha a tela da dispensação. Podendo o operador retirar algum medicamento caso não possua no estoque, ou alterar a quantidade dispensada, mantendo a quantidade não entregue reservada até a data de validade da receita

· Deverá controlar e bloquear receitas já vencidas

· Deverá permitir a visualização dos estoques das unidades de saúde (pontos de distribuição/farmácias), indicando o estoque atual e as movimentações de entrada/saída/transferência, por unidade. Esta visualização deverá respeitar nível de acesso por usuário

· Deverá permitir a reserva de medicamentos no momento da prescrição pelo profissional, respeitando a validade da receita (tempo máximo parametrizado). Após o prazo de validade, reservas não dispensadas deverão ser desconsideradas

· Deverá permitir fazer o controle da dispensação e uso de medicamentos, identificando os pacientes e vinculando às prescrições realizadas (receitas) e aos lotes de medicamentos (rastreabilidade do lote)

· Deverá exibir o primeiro lote a ser dispensado, dispensando automaticamente sempre os lotes com a menor validade

· Deverá alertar ao usuário/profissional a existência de lotes vencidos, ignorando estes lotes na movimentação automática

· Deverá possuir forma de indicação de produtos similares ou genéricos caso o produto dispensado não possua quantidade em estoque

· Deverá possuir a informação de outra unidade que possua um medicamento em estoque, caso a unidade não tenha um produto em estoque e que também não possua um similar em estoque, indicando ao paciente onde ele possa retirar o medicamento

· Deverá permitir a parametrização de impressão ou não do comprovante de entrega dos medicamentos com espaço para assinatura do paciente

· Deverá disponibilizar a opção de impressão dos comprovantes em impressora padrão ou térmica

· Deverá emitir relatório de consumo médio mensal por período, agrupando por ano, mês, unidade e grupo, listando o nome do produto, a quantidade total, o número de dias do período e a média de consumo

· Deverá emitir relatório sintético de consumo por produto, agrupando por unidade, grupo e subgrupo, listando o nome do produto e a quantidade

· Deverá emitir relatório analítico de consumo por unidade, agrupando por unidade, grupo e subgrupo, listando por paciente o nome do produto, o custo, a quantidade e valor total

· Deverá emitir relatório sintético de consumo por unidade, agrupando por unidade, grupo e subgrupo, listando o nome do produto, o custo, a quantidade e valor total

· Deverá emitir relatório analítico de consumo de produtos por paciente, agrupando por unidade, listando por paciente o nome do produto, a data, o custo, a quantidade e valor total

· Deverá emitir relatório sintético de consumo de produtos por paciente, agrupando por unidade, listando o paciente, a quantidade e valor total

· Deverá emitir relatório de prescrições de produtos por profissional, agrupando por unidade e profissional, listando o produto, a data, a quantidade, o custo e o valor total

· Deverá emitir relatório sintético de consumo de produtos por dia, agrupando por dia, listando o nome do produto, o nome da unidade, o custo, a quantidade e o valor total

· Deverá emitir relatório sintético de consumo de produtos por ação terapêutica, listando o nome do produto, o custo, a quantidade e o valor total
· Deverá emitir relatório analítico de consumo de psicotrópicos, agrupando por unidade e psicotrópico, listando a data, o nome do paciente, o nome do profissional que receitou, o lote, número de dias de consumo e a quantidade

· Deverá emitir relatório com gráfico ilustrando o número de atendimentos realizados por faixa etária

· Deverá emitir relatório com gráfico ilustrando o número de atendimentos realizados por sexo

· Deverá emitir relatório com gráfico ilustrando o comparativo do número de atendimentos realizados por mês, comparando os anos informados

· Deverá emitir relatório analítico de atendimentos realizados por horário, agrupando por unidade e data, listando a hora, o nome atendente, o nome do paciente, o nome do produto, a quantidade e o número de dias para o consumo

· Deverá emitir relatório analítico de atendimentos realizados por atendente, agrupando por unidade e o nome do atendente, listando a data, o nome do paciente, o nome do produto, a quantidade e o número de dias para o consumo

· Deverá emitir relatório sintético de atendimentos realizados por atendente, agrupando por unidade, listando o nome do atendente, a quantidade de atendimentos realizadose o percentual referente a quantidade total de atendimentos realizados na unidade 

· Deverá emitir relatório de lotes por validade

· Deverá emitir lista para conferência de estoque (inventário), agrupando por unidade, listando o código do produto, o nome do produto, a apresentação, a tarja, o estoque atual e espaço para a informação manual do estoque atual

· Deverá emitir o termo de abertura e o livro de registros específicos, atendendo a Portaria nº. 344/98 da ANVISA;

· Deverá emitir o mapa (balanço) e livro informando a movimentação (entradas/saídas) de medicamentos controlados, atendendo a Portaria nº. 344/98 da ANVISA.

· Deverá emitir o relatório de RMNRA (Relação Mensal de Notificações de Receita “A”, de acordo o modelo definido na Portaria 344/98 da Anvisa

· Deverá permitir fazer requisições de produtos de uma unidade para outra controlando as fases:

- Requisição

- Impressão da requisição de produtos analítica (lista os lotes disponíveis na unidade requisitante) ou sintética

- Recebimento ou cancelamento da requisição pela unidade requisitada

- Transferência dos itens da requisição, todos ou apenas alguns, com quantidades totais ou parciais

- Impressão da Guia de Separação listando os produtos, fabricantes, lotes, validades, apresentação e quantidade dos produtos transferidos

- Aprovação da transferência, ou seja, liberação dos itens do estoque e habilitação do recebimento da transferência pela unidade solicitante

- Confirmação do recebimento da transferência pela unidade requisitante, permitindo, receber total ou parcialmente os itens e informando a quantidade efetivamente recebida

· Deverá possuir forma de indicação de produtos similares ou genéricos caso o produto transferido não possua quantidade em estoque

· Deverá manter bloqueado o estoque dos itens requisitados na unidade requisitada até o aceite de recebimento ou cancelamento da transferência pela unidade requisitante

· Deverá permitir configurar se a unidade usa o aceite de transferências, caso opte por não usar, as quantidades transferidas pela unidade requisitada entrarão automaticamente o estoque da unidade requisitante após a transferência

· Deverá permitir configurar se usará a aprovação de transferência pela unidade requisitada, caso não estiver ativo, ao realizar a transferência os itens transferidos serão bloqueados na unidade requisitada e enviados a unidade requisitante

· Deverá permitir a transferência de produtos sem a necessidade requisição

· Propiciar ao usuário o bloqueio de lotes de medicamentos, para uso em situações como a interdição de medicamentos pela ANVISA.

· Deverá permitir inutilizar totalmente, parcialmente ou cancelar o bloqueio de produtos em estoque

· Deverá validar na entrada de produtos no estoque os seguintes itens:

· Não permitir realizar entradas para Unidades as quais o usuário não possui acesso

· Não permitir realizar a entrada se já existir alguma entrada já registrada com o mesmo Fornecedor, Número, Série e Lote

· Caso algum dos itens possua “Data de Validade”diferente para o Produto, Lote e Fabricante que em alguma entrada já registrada exibir uma alerta ao usuário

· Para entrada de produtos imunobiológicos, caso algum dos itens possua “Doses do Frasco”diferente para o Produto e Lote em alguma entrada já registrada o sistema deve exibir um alerta ao usuário

· Caso algum dos itens possua “Fabricante”diferente para o Produto e Lote em alguma entrada já registrada exibir uma mensagem de alerta ao usuário

· Deverá permitir configurar a aprovação de entrada de produtos, ou seja, se habilitado, após a entrada de itens no estoque será necessária a aprovação da entrada por um usuário autorizado, somente após essa ação as quantidades da entrada serão integradas ao estoque

· Deverá permitir a visualização do estoque em tempo real da unidade de saúde com indicador gráfico do nível do saldo, informando: Quantidade em estoque, Total vencido, Total reservado, Saldo do estoque;

1.23. SAMU (Serviço de Atendimento Móvel de Urgência)

· Deverá permitir o registro dos atendimentos em formulário com as seguintes características: Informações do chamado contendo data/hora, endereço/local, Identificação do Condutor, Tipo da ocorrência, Identificação do Médico regulador e Enfermagem, Informações do atendimento, Informações do paciente com exames primários e procedimentos efetuados, Sinais vitais do início e final do atendimento;

· Deverá permitir o registro de atendimentos realizados sem a identificação do paciente, para casos de não identificação da vítima ou trotes

· Deverá emitir a ficha de atendimento nos padrões do SAMU

· Deverá emitir relatório sintético dos atendimentos realizados por tipo de ocorrência, com o total de cada tipo ocorrência e seu respectivo percentual sobre o total das ocorrências e o gráfico das informações listadas

· Deverá emitir relatório analítico dos atendimentos realizados por tipo de ocorrência, exibindo Data, Hora e o Número da ocorrência, Base, Nome e CNS do paciente e o profissional

· Deverá emitir relatório sintético dos atendimentos realizados por motivo clínico das ocorrências, com o total de cada motivo e seu respectivo percentual sobre o total das ocorrências e o gráfico das informações listadas

· Deverá emitir relatório sintético dos atendimentos realizados por motivo traumático das ocorrências, com o total de cada motivo e seu respectivo percentual sobre o total das ocorrências e o gráfico das informações listadas

· Deverá emitir relatório sintético dos atendimentos realizados por incidente das ocorrências, com o total de cada incidente e seu respectivo percentual sobre o total das ocorrências e o gráfico das informações listadas

· Gerar exportação de informações necessárias ao SIASUS

1.24. TFD (Tratamento Fora do Domicílio)

· Deverá permitir a inclusão de laudos de TFD, contendo a unidade e profissional solicitante, informações do paciente, justificativa para a necessidade de acompanhante, CID, procedimento para o tratamento, diagnóstico inicial, diagnóstico provável, histórico da doença, exame físico, exames complementares, tratamentos realizados, as razões que Impossibilitam a Realização do Tratamento e o tipo de transporte.

· Deverá permitir a impressão do laudo TFD automaticamente após a sua inclusão

· Deverá permitir a reimpressão do laudo TFD

· Deverá permitir a inclusão de complementos ao laudo após a sua inclusão, registrando automaticamente a data, hora e o nome do usuário que efetuou o complemento

· Deverá permitir a localização de um laudo no mínimo por data de abertura, número do laudo, nome do paciente e nome do profissional solicitante

· Deverá permitir alterar o laudo após a sua inclusão, registrando automaticamente a data, hora e o nome do usuário que efetuou a alteração

· Deverá permitir aprovar o laudo após a sua inclusão, registrando automaticamente a data, hora e o nome do usuário que efetuou a aprovação

· Deverá permitir glosar o laudo após a sua inclusão, registrando automaticamente a data, hora, o motivo da glosa e o nome do usuário que efetuou a glosa

· Deverá permitir arquivar o laudo após a sua inclusão, registrando automaticamente a data, hora, o motivo da arquivação e o nome do usuário que efetuou a arquivação

· Deverá permitir negar o laudo após a sua aprovação, registrando automaticamente a data, hora, o motivo da negação e o nome do usuário que efetuou a negação do tratamento

· Deverá permitir autorizar o laudo após a sua aprovação, registrando automaticamente a data, hora e o nome do usuário que efetuou a autorização do tratamento

· Deverá permitir a impressão do pedido de TFD após a autorização do tratamento;

· Deverá permitir o cancelamento da autorização do pedido de TFD após a autorização do tratamento, registrando automaticamente a data, hora e o nome do usuário que efetuou o cancelamento da autorização do tratamento;

· Deverá permitir negar o tratamento após a sua aprovação, registrando automaticamente a data, hora e o nome do usuário que efetuou a negação do tratamento

· Deverá permitir autorizar o tratamento após a sua aprovação, obrigando a informação do local de tratamento e o motivo. O sistema deverá ainda registrar automaticamente a data, hora e o nome do usuário que efetuou a autorização do tratamento

· Deverá permitir o cancelamento da autorização do tratamento após a autorização do tratamento, registrando automaticamente a data, hora e o nome do usuário que efetuou o cancelamento da autorização do tratamento;

· Deverá liberar o agendamento do transporte após a autorização do tratamento direcionando o usuário diretamente a rotina de agendamento de transporte

· Deverá permitir a visualização de todos os trâmites ocorridos no processo de TFD do paciente

· Deverá emitir relatório dos processos por unidade solicitante, contendo no mínimo as informações do laudo (data, número, nome do paciente, nome do profissional solicitante, procedimento e a situação atual dele)

· Deverá emitir relatório dos processos agendados por destino, contendo no mínimo as informações de (data e hora do agendamento, data e número do laudo, nome do paciente, nome do profissional solicitante e procedimento), separados por unidade de destino

· Deverá emitir relatório dos processos por procedimento, contendo no mínimo as informações do laudo (data, número, nome do paciente, nome do profissional solicitante e a situação atual dele), separados por unidade solicitante e procedimento solicitado

· Deverá emitir relatório dos processos por profissional solicitante, contendo no mínimo as informações do laudo (data, número, nome do paciente, nome do procedimento e a situação atual dele), separados por unidade solicitante e nome do profissional solicitante

· Deverá possuir cadastro de tipos de veículos já povoado com os principais tipos de veículos do mercado.

· Deverá possuir cadastro de marcas de veículos já povoado com as principais marcas de veículos do mercado

· Deverá permitir o cadastro de veículos com as informações do veículo e as informações de capacidade de passageiros, macas e cadeiras de roda

· Deverá permitir o cadastro dos locais de destino das viagens

· Deverá permitir o cadastro dos motivos das viagens

· Deverá permitir o cadastro de despesas por grupos

· Deverá permitir o cadastro dos condutores, com informação do número da CNH

· Deverá permitir a criação de rotas, identificando no mínimo: Nome da Rota, Município de destino (identificando a ordem de parada em cada um deles), Local, Motivo, Veículo;

· Deverá permitir a definição de um valor para cada viagem, gerando um custo do transporte de cada paciente em todas as viagens

· Deverá permitir a inclusão da lista de municípios que haverá paradas na rota do veículo

· Deverá permitir a criação e manutenção de agenda de transporte para cada rota, com as definições: Rota, Veículo, Número de vagas, Horário de saída, Data inicial e final, Dias da semana;

· Deverá possuir formulário de agendamento de viagem com interface simples, onde ao selecionar um município de destino, liste as rotas disponíveis, ao selecionar a rota, exiba os dias e horários disponíveis, indicando o próximo dia com vaga disponível para o agendamento

· Deverá alertar ao operador no momento do agendamento os casos de absenteísmo e número de vezes já ocorridas

· Deverá permitir a inclusão dos acompanhantes do paciente na viagem

· Deverá permitir a reserva de vagas para os acompanhantes dos pacientes sem defini-los, para os casos em que o paciente ainda não definiu a(s) pessoa(s) que o acompanharão na viagem

· Deverá permitir o cadastro de viagens sem agendamento prévio, informando o motivo, destino final, o veículo, o condutor, os pacientes que serão levados, e o destino de cada paciente, assim como, em caso de necessidade, acompanhantes.

· Possibilitar no agendamento ou inclusão do paciente na viagem: Local de destino, Motivo do transporte, Local do embarque, Horário de saída, Acompanhante, Poltrona, Tipo da viagem;

· Deverá possuir forma de confirmação das viagens para os casos em que não houver lotação do veículo ou qualquer outro motivo. Somente permitir a inclusão de pacientes sem agendamento prévio, após a confirmação da viagem.

· Deverá tratar para que não ser possível concluir uma viagem cujo cliente possua acompanhantes indefinidos, ou seja, deve ser necessário identificá-los para que a viagem possa ser concluída

· Deverá permitir o lançamento de adiantamento de viagem

· Deverá possibilitar o fechamento da viagem com a informação da data e horário de chegada e Kmfinal do veículo assim como deverá conter a prestação de contas com a informação das despesas ocasionadas na viagem, informando ao operador o valor adiantado, o valor das despesas e o seu saldo.

· Deverá possuir impressão de requisição de adiantamento

· Deverá possuir impressão da relação de passageiros

· Deverá possuir impressão da ordem de tráfego

· Deverá emitir relatório de evolução mensal dos transportes listando a cada mês o número de pacientes transportados, o percentual de evolução em relação ao mês anterior, o valor das despesas, a média de quilômetros por litro de combustível e a média de valor por litro de combustível

· Deverá emitir relatório de absenteísmo por paciente, listando o destino, a data, o horário, a rota, o local de destino, o motivo do transporte e observação sobre a ausência

· Deverá emitir relatório de viagens por motivo, agrupando o motivo da viagem, o local de destino e o veículo, listando a data, a rota, o número de passageiros e quilômetros rodados

· Deverá emitir relatório de viagens por paciente, agrupando o paciente, o destino, o motorista e o veículo, listando a data, a rota, o local de destino e o motivo

· Deverá emitir relatório gráfico de viagens por município

· Deverá emitir relatório gráfico de viagens por motivo

· Deverá emitir relatório consolidado de viagens efetuadas e pacientes transportados por mês e município de destino

· Deverá emitir relatório de viagens por data, listando o nome do motorista, o veículo, a rota, o município e horário

1.25. Relatórios

· Deverá permitir a visualização da carteira de vacinação tanto do próprio usuário, quanto dos seus dependentes.

· Deverá permitir impressão da carteira de vacinação tanto do próprio usuário, quanto dos seus dependentes.

· Deverá conter a informação das próximas vacinas indicadas e de aprazamentos.

· Deverá exibir as campanhas em aberto e as vacinas indicadas tanto do próprio usuário, quanto dos seus dependentes.

· Deverá exibir uma lista de todos os medicamentos que estão em uso pelo paciente.

· Deverá manter um histórico de todos os medicamentos usados pelo paciente, informando a sua posologia, início e término do consumo.

· Deverá possuir uma lista de todos os medicamentos disponíveis nas farmácias do município (deverá possuir parametrização para cada item).

· Deverá possuir uma lista de todos os exames agendados, tanto do próprio usuário, quanto dos seus dependentes.

· Deverá permitir visualização das orientações para coleta de cada exame agendado.

· Deverá possuir uma lista de todos os exames realizados, tanto do próprio usuário, quanto dos seus dependentes.

· Deverá permitir que o usuário possa visualizar o resultado dos exames realizados, tanto do próprio usuário, quanto dos seus dependentes.

· Deverá permitir que o usuário possa imprimir o resultado dos exames, tanto do próprio usuário, quanto dos seus dependentes.

· Deverá conter as informações sobre o atendimento: Unidade, Profissional, Especialidade, Registro do Profissional, CID, Prontuário;

· Deverá conter as informações sobre a triagem: Profissional, Especialidade, Registro do Profissional, Altura, Cintura, Abdômen, Quadril, Perímetro Encefálico, Peso, Pressão Sistólica, Pressão Diastólica, Temperatura, Frequência Cardíaca, Frequência Respiratória, Saturação O2, Glicemia;

· Deverá conter as informações sobre os procedimentos efetuados;

· Deverá conter as informações sobre os procedimentos e exames solicitados;

· Deverá conter as informações sobre as prescrições e outras recomendações efetuadas: Medicamento, Posologia.

· Deverá conter as informações sobre o atendimento: Unidade, Profissional, Especialidade, Registro do Profissional, CID, Prontuário;

· Deverá conter as informações sobre os procedimentos efetuados;

· Deverá conter as informações sobre os procedimentos e exames solicitados;

· Deverá conter as informações sobre as prescrições e outras recomendações efetuadas: Medicamento, Posologia;

· Deverá conter as informações de forma visual do odontograma.

· Deverá conter as informações sobre o atendimento: Unidade, Profissional, Especialidade, Registro do Profissional, CID, Prontuário;

· Deverá conter as informações sobre a triagem: Profissional, Especialidade, Registro do Profissional, Altura, Cintura, Abdômen, Quadril, Perímetro Encefálico, Peso, Pressão Sistólica, Pressão Diastólica, Temperatura, Frequência Cardíaca, Frequência Respiratória, Saturação O2, Glicemia;

· Deverá conter as informações sobre os procedimentos efetuados.

1.26. Agentes Comunitários de Saúde (Acesso Móvel Offline)

· Aplicativo mobile deve poder ser executado off-line, ou seja, sem necessidade de conexão com internet;

· O sistema deve ser desenvolvido em linguagem que permita a sua operação via Internet e ser acessível diretamente em navegadores como por exemplo: Chrome, Safari e outros, dispensando a ativação e configuração de qualquer outro tipo de aplicativo no dispositivo mobile e que funcione em diversas plataformas, como o Android, iOS, Windows e outros exceto quando operado nos módulos e aplicativos Offline;

· Atualizações do sistema devem ser efetuadas automaticamente sem a necessidade de intervenção ou confirmação do ACS ou operador responsável da unidade de saúde;

· Deverá possibilitar a liberação do acesso aos ACS, por operador responsável da unidade de saúde;

· Deverá realizar a identificação da ACS através do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e senha com no mínimo 8 dígitos, obrigando a conter: um dígito numérico, um dígito alfanumérico, um caractere especial;

· Deverá bloquear o acesso do ACS após algumas tentativas que apresentarem dados de login inválido;

· Deverá possibilitar o gerenciamento de cargas dos ACS, por operador responsável da unidade de saúde, sem intervenção ou manipulação de arquivos, para garantia de integridade das informações, contendo as funcionalidades: Cancelamento de carga, Redefinição de validade da carga;

· Deverá controlar o bloqueio e liberação do cadastro das famílias e seus integrantes enviados para o aplicativo mobile até a data final da validade da carga, liberando automaticamente após esta data ou de seu recebimento;

· Deverá possuir forma de criptografia dos dados coletados para garantia de integridade das informações coletadas e armazenadas no dispositivo móvel;

· Deverá gerar a produção (BPA) automaticamente das visitas efetuadas pela agente comunitária;

· Deverá permitir ao ACS o gerenciamento de cargas de dados, sem intervenção ou manipulação de arquivos, para garantia de integridade das informações coletadas, contendo no mínimo as seguintes funcionalidades: Recebimento de carga, Envio de carga, Cancelamento de carga;

· Deverá possuir visualização das informações da carga atual contendo no mínimo as informações: Data do recebimento, Responsável, Área, Microárea, Número de famílias, Número de pessoas, Data para o retorno da carga (validade);

· Deverá possuir controle de permissão das informações por ACS, ou seja, apenas pode fazer manutenção das famílias da área e microárea da qual a ACS é responsável.

· Deverá possuir uma lista de todas as famílias contidas na carga de dados.

· Deverá permitir a visualização das informações da família nos padrões do E-SUS do Ministério da Saúde:

· Integrantes: Informações básicas, Documentos, Doenças e agravantes;

· Informações do Domicílio: Tipo da Localidade, Tipo do Domicílio, Situação do Domicílio, Número de Cômodos, Número de Dormitórios, Número de Pessoas por Dormitórios, Tipo do Piso, Tipo da Parede, Água Canalizada, Abastecimento de Água, Tratamento da Água, Banheiro Sanitário, Destino Fezes/Urina, Destino Lixo, Tipo Iluminação, Acesso ao Domicílio, Acessibilidade Locomoção, Área Desabamento/Alagamento, Área Difícil Acesso, Área com Conflito/Violência, Endereço, Município, Tipo do Logradouro, Logradouro, Bairro, CEP, Número, Complemento, Outras informações, Plano de saúde;

· Em caso de doença procura;

· Participa de grupos comunitários;

· Meios de comunicação que mais utiliza;

· Meios de transporte que mais utiliza;

· Deverá permitir a atualização dos integrantes da família.

· Deverá permitir a inclusão de novos integrantes na família.

· Deverá permitir o registro de visita domiciliar para a família com informações específicaspara cada integrante da família com as seguintes opções: Parecer do Técnico, Motivo da Visita, Situação da Visita, Se a visita foi compartilhada por outros profissionais;

· Deverá registrar automaticamente a latitude e longitude ao concluir a visita domiciliar. (Para que isso seja possível o dispositivo mobile deve possuir GPS);

· Deverá permitir que o ACS solicite agendamentos de consulta para os integrantes da família com as seguintes informações: Especialidade.

1.27. Integrações com Sistemas do Ministério da Saúde

· O sistema deverá permitir o envio automático dos dados requisitados pelo sistema ESUS para o Ministério da Saúde;

· O sistema deverá permitir o envio automático dos dados requisitados pelo sistema SISPRENATAL para o Ministério da Saúde;

· O sistema deverá permitir o envio automático dos dados requisitados pelo sistema SI-PNI para o Ministério da Saúde;

· O sistema deverá permitir o envio automático dos dados requisitados pelo sistema SISCAN para o Ministério da Saúde.

1.28. Faturamento E-SUS, BPA, RAAS

-
Deverá utilizar os grupos de atendimento da Tabela Unificada de Procedimentos, Medicamentos e Insumos Estratégicos do SUS.

-
Fazer a transmissão automaticamente para o sistema de informações da atenção básica (e-SUS) a partir dos dados dos programas a serem fornecidos, sem qualquer outra forma de digitação;

-
Gerar e gerenciar o faturamento do boletim de produção ambulatorial (BPA) consolidado e individualizado em formato SIASUS, a partir dos dados dos programas a serem fornecidos, sem qualquer outra forma de digitação;

-
O BPA gerado deve ser passível de importação direta e envio pelo SIASUS;

-
Permitir o acompanhamento dos gastos do paciente, desde o ato do seu atendimento, em qualquer caráter (internação, ambulatorial ou atendimentos para realização de exames, entre outras), até a sua conclusão - “quanto custa o paciente”;

-
Deverá gerar automaticamente o arquivo de Registro das Ações Ambulatoriais em Saúde (RAAS) Domiciliar e o arquivo de Registro das Ações Ambulatoriais em Saúde (RAAS) Psicossocial;

-
Ainda que o município não possua unidade de CAPS informatizada na implantação da informatização o sistema deverá estar apto a contemplar unidade(s) que venha(m) a ser criadas e/ou informatizadas ao longo da validade do contrato;

-
Deverá possuir modo de atualização dos valores diferenciados de repasse financeiro (valores fora tabela unificada) de procedimentos;

-
Deverá fazer uso dos procedimentos referentes à tabela unificada de procedimentos, medicamentos e insumos estratégicos do SUS, ou seja, do sistema de faturamento do SUS;

-
Deverá trabalhar com o conceito de competência mensal, definindo o dia de fechamento das contas, de acordo com as datas estipuladas pelo Ministério da Saúde;

-
Deverá controlar automaticamente as regras de validação do SUS para cada procedimento executado interna ou externamente, possibilitando a checagem automática do protocolo de atendimento;

-
Deverá gerar arquivo para o envio de dados para o sistema RAAS a partir dos dados gerenciados pelos programas a serem fornecidos, sem qualquer outra forma de digitação;

-
Deverá gerar o boletim de produção ambulatorial (BPA) consolidado impresso;

-
Deverá gerar o boletim de produção ambulatorial (BPA) individualizado impresso;

-
Deverá gerar a prévia do boletim de produção ambulatorial (BPA) impresso;

2. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
-
Atestado fornecido por uma ou mais entidades de direito público ou privado, declarando que a proponente prestou serviços e que desempenhou, de forma satisfatória, atividades compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação; 
-
 Declaração de Visita, a ser emitido por este Município, atestando que a empresa vistoriou as unidades de saúde/locais e firmará no mesmo, a licitante, que aceita irrestritamente as condições técnicas vistoriadas e as especificações estabelecidas no presente Edital ou   Renúncia da mesma, através de declaração da opção pela não realização da visita técnica, assumindo inteiramente a responsabilidade ou consequências por essa omissão, mantendo as garantias que vinculam sua proposta ao presente processo licitatório.
OBS 1: A licitante não poderá alegar a ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de sua omissão na verificação dos locais de execução dos serviços contratados.
OBS 2:  A visita técnica poderá ser realizada até 03 (três) dias úteis anteriores à data da entrega das propostas.

3. PROVA DE CONCEITO:
- Após ser declarado vencedor do certame, em no máximo até 5 (cinco) dias úteis à Critério da Comissão de Licitações, deverá apresentar o sistema ofertado, idêntico ao qual será utilizado pelo contratante após assinatura do contrato, comprovando a eficiência dos quesitos mínimos listados como obrigatórios para contratação neste Edital, antes da sua adjudicação.

-
A demonstração será realizada através de prova de conceito, que é definida pelo artigo 2°, inciso XXV da Instrução Normativa n° 04/2014, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG, como sendo a “amostra a ser fornecida pelo licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar para realização dos testes necessários à verificação do atendimento às especificações técnicas definidas no Termo de Referência ou Projeto Básico”, em conformidade com o entendimento do TCU.

-
A apresentação do sistema deverá ocorrer em sessão pública com a presença, além do pregoeiro, de no mínimo três representantes da Secretaria Municipal de Saúde, nomeados para tal fim, sendo um deles pelo menos pertencente ao corpo clínico municipal (médico, enfermeiro, farmacêutico, etc).

-
Durante a testagem do sistema deverá ser apresentado com sucesso os seguintes quesitos mínimos:

	DEMONSTRAÇÃO
	ATENDE

	1) Comprovação de integração ao CADSUS do Ministério da Saúde, demonstrando a busca e atualização de CNS, conforme a Portaria MS 940/11
	SIM / NÃO

	2) Atualização de um CNS de paciente junto ao CADSUS
	SIM / NÃO

	3) Registro de anamnese específica do SISCAN/MS para solicitação de um exame de Mamografia com geração automática de número de Protocolo SISCAN ao final do registro, sem a necessidade de troca de sistema ou copiar e colar dados
	SIM / NÃO

	4) Permitir o registro de receituário oftalmológico para OE e OD por profissional habilitado
	SIM / NÃO

	5) Registro completo de TFD, contemplando informação de veículo, motorista e paciente com origem e destino
	SIM / NÃO

	6) Demonstrar a aplicação de imunização de acordo com esquema vacinal do PNI
	SIM / NÃO

	7) Comprovar durante uma consulta médica a validação da Tabela SIGTAP para realização de procedimentos filtrando exigências legais de sexo e idade de paciente, CBO de Profissional e Serviço e Classificação atribuídos ao local na base do CNES.
	SIM / NÃO

	8) Realizar a solicitação de um exame conforme parametrização prévia aonde o exame possa estar disponível para determinado profissional e serviço apenas.
	SIM / NÃO

	9) Anexar o resultado deste exame apenas pelo prestador apto a realizá-lo de acordo com parâmetros configuráveis. 
	SIM / NÃO

	10) Demonstrar a posterior visualização do resultado deste exame tanto pelo prescritor quanto pelos demais profissionais de saúde de nível superior.
	SIM / NÃO

	11) Demonstrar como o valor será faturado pelo setor competente de modo a serem pagos apenas os exames efetivamente realizados. 
	SIM / NÃO


	12) Prescrever receita medicamentosa em consulta médica para no mínimo um medicamento da lista de medicamentos Antimicrobianos, um C1 – Controle Especial, um Comum de uso simples e um Comum de uso continuado. Os receituários devem atender os requisitos da legislação vigente e estarem integrados ao estoque da farmácia municipal alertando para a disponibilidade ou não do medicamento em estoque no momento da prescrição.
	SIM / NÃO

	13) Demonstrar odontograma acessível por dentista com possibilidade de elaborar o Plano de tratamento com procedimentos odontológicos planejados, em execução e terminados.
	SIM / NÃO

	14) Demonstrar periograma acessível por dentista com cálculo automático de estatísticas de periodontia.
	SIM / NÃO

	15) Demonstrar anamneses de urgência odontológica e de endodontia nos atendimentos odontológicos
	SIM / NÃO

	16) Comprovar a interoperabilidade com o sistema de Regulação Federal (Sisreg), demonstrando a capacidade de envio e/ou a verificação de dados atualizados em tempo real. Demonstrar a integração com o sistema de regulação estadual e como sistema de regulação federal, conforme previsto na Resolução Estadual SES 237/11 e Portaria MS 1.792/12.
	SIM / NÃO

	17) Possuir marcadores nutricionais de acordo com as regras do SISVAN/MS dentro de um atendimento nutricional.
	SIM / NÃO

	18) Demonstrar a carteira do idoso preenchível apenas para pacientes maiores de 60 anos.
	SIM / NÃO

	19) Possuir regras definidas pela SAE (Sistematização do Atendimento de Enfermagem) de acordo com o preconizado pelo COFEN.
	SIM / NÃO

	20) Possuir classificação de risco em unidades de Pronto Atendimento com eventos diagnosticados parametrizáveis e geração do padrão de cores automatizado, conforme as regras pré-definidas (ex. Manchester).
	SIM / NÃO

	21) Possuir módulo offline para ACS com registro de data, hora e local de cada visita realizada mesmo sem a conexão com a internet. O módulo offline deverá funcionar, pelo menos para VDs, Cadastros Individuais e Cadastros Domiciliares por dispositivo Android (tablet e Smartphones)
	SIM / NÃO

	22) Comprovar a geração automática de BPA (C, I, PAB, NPAB) e RAAS (visto o trâmite de criação de CAPS em futuro breve no município), sem a necessidade de troca de sistema, digitação de produção de forma administrativa ou copiar e colar dados entre sistemas
	SIM / NÃO


-
Caso algum dos itens seja impossível de se verificar comprovadamente por problemas técnicos do Ministério da Saúde (MS fora do ar/em manutenção) será agendada uma nova sessão no prazo máximo de 24 horas, repetindo-se o problema por causa exclusiva do Ministério da Saúde ou do Contratante o quesito específico será desconsiderado para todas as empresas testadas de modo a não prejudicar nenhum dos licitantes.

-
Se a empresa primeira colocada no certame em qualquer dos itens deste Anexo obtenha a classificação “Atende: NÃO” será considerada INAPTA e desclassificada chamando-se a segunda colocada para proceder a demonstração do sistema e à Prova de Conceito no prazo máximo de 24 horas.

-
Obtendo êxito na demonstração a segunda colocada será declarada vencedora e assim sucessivamente até que um licitante consiga atender todos os quesitos obrigatórios ou o certame será declarado deserto.

-
Caso alguns dos itens seja impossível de se verificar nas duas tentativas comprovadamente por problemas técnicos do Ministério da Saúde (MS fora do ar/em manutenção) o quesito específico será desconsiderado para todas as empresas testadas de modo a não prejudicar nenhum dos licitantes.

ATENÇÃO: Caso qualquer sistema citado neste descrito venha a ser descontinuado pelo Ministério da Saúde ou substituído por outro equivalente no decorrer do processo licitatório, a empresa postulante deverá ignorar exigências relativas a sistemas descontinuados e/ou comprovar a exigência solicitada em relação ao sistema novo equivalente.

4. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA:
-
A contratação do serviço prevê dois itens a serem pagos, a implantação e a mensalidade que será empenhada nas seguintes dotações orçamentárias:
ÓRGÃO: 06 - SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE

UNIDADE: 01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

PROJETO: 2.006 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SEC DE SAÚDE

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.40.00.00.00.00.0040: Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.40.00.00.00.00.4500: Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação
- A implantação se refere aos processos de importação e migração de dados de E-SUS, CNES, parametrização e configurações iniciais com fluxos e regras para cada tipo de atendimento e encaminhamentos, além do treinamento presencial em todas as unidades de saúde durante a fase de implantação do sistema.

A mensalidade remunera a gestão diária do sistema, o suporte permanente aos usuários, a atualização constante das funcionalidades, inclusive a atualização de versão dos sistemas do Ministério da Saúde e a locação dos servidores de dados.​
- A mensalidade engloba aquisição de Licenciamento de uso mensal. Deve incluir todos os custos de royalties e licenças de linguagem terceiras utilizadas no desenvolvimento das tecnologias empregadas. Não deve haver limitação do número de usuários, a licença de uso deve ser ilimitada, ou seja, sem limite no número de usuários que acessarão o sistema, ficando a liberação de novos acessos totalmente a critério do contratante.

O licenciamento é de uso apenas e não inclui transferência de código fonte.
Jaguari, maio de 2020

‘Secretaria Municipal  de Saúde  
       PLANILHA  DE PREÇOS MÁXIMO DE REFERÊNCIA
	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QTDE
	UNIDADE
	VALOR ÚNICO PARA IMPLANTAÇÃO
	VALOR MENSAL
	VALOR ANUAL

	1.
	Prestação de serviços de Implantação do software
	01
	Serviços de implantação, parametrização inicial e treinamentos iniciais
	R$ 20.000,00
 
	
	

	2.
	Prestação de serviço, locação e suporte mensal do software
	12
	Serviço mensal
	
	R$ 4.200,00
	R$50.400,00 


ANEXO II

MODELO
PROPOSTA DE PREÇOS 
PARA: MUNICIPIO DE JAGUARI - RS
Prezados Senhores,

A Empresa _______________, com sede na Rua _____________, nº. ____, CEP: _______, Cidade de ______________, - UF: ___, inscrita no CNPJ sob nº. __________, abaixo assinada por seu representante legal, interessada na participação da licitação modalidade TOMADA DE PREÇOS nº ____/2020, propõe a esse Município o fornecimento do objeto deste ato convocatório na PRESENTE PROPOSTA e nas seguintes condições:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	QTDE
	UNIDADE
	VALOR DA IMPLANTAÇÃO
	VALOR MENSAL
	VALOR ANUAL

	1.
	Prestação de serviços de Implantação do software
	01
	Serviços de implantação, parametrização inicial e treinamentos iniciais
	R$ _____ (x 1)
	
	

	2.
	Prestação de serviço, locação e suporte mensal do software
	12
	Serviço mensal
	
	R$_____(mês)
	R$ _____ (x 12)

	VALOR GLOBAL DA PROPOSTA .........................................................................R$_______________(________________)

(o valor contempla um valor único para  implantação + valor mensal x doze meses)


2) Declaramos que nos preços propostos estão incluídas todas as despesas necessárias à prestação dos serviços, incluindo obrigações concernentes à legislação social, trabalhista, fiscal, securitária ou previdenciária, bem como todas as despesas decorrentes da execução de eventuais trabalhos em horários extraordinários (diurno ou noturno), em resumo, todos os gastos e encargos de material e mão-de-obra necessários à completa realização do objeto proposto, assim como todas as despesas referente a alimentação, estadia e transporte de sua equipe de trabalho e a manutenção dos equipamentos utilizados, e outras despesas decorrentes à adequada execução dos serviços propostos.

3) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.

4) Dados Bancários:

Banco do ....... 

Agencia nº. ........

Conta nº. ...............

5) Indicar o nome do Responsável para assinatura do Contrato Administrativo:

Sr. ...................................(Sócio-Diretor ou representante)

RG:......................................................  CPF:.......................................

Fone: .............. .............. Celular: ...............................................        E-mail .................................

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
_______________, ___de __________ de 20__.
_____________________________
Assinatura do Representante Legal.

NOME DA EMPRESA ____________

CNPJ Nº.:______________________
ANEXO III
MODELO
DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU
CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

TOMADA DE PREÇOS  Nº ...../2020 

A empresa_______________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________, estabelecida na(o) ______________________, nº____, na cidade de ________________________________,por intermédio de seu representante legal, declara que sua empresa não foi considerada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, bem como em cumprimento ao que dispõe o parágrafo 2º do artigo 32 da referida lei. Declaro também, que comunicarei qualquer fato superveniente à entrega dos documentos de habilitação, de acordo com as exigências da licitação modalidade TOMADA DE PREÇOS nº ___/2020 do Municipio de Jaguari - RS.
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

(Local e data)_________________________________
__________________________________________________

Assinatura do Representante Legal.

CPF Nº____________
        RAZÃO SOCIAL DA EMRESA..............................

   Nº do CNPJ  ou Carimbo do CNPJ 

ANEXO IV
MODELO

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(fora dos envelopes)

À Comissão de Licitações,

__________________________________________________________________________, inscrita no CNPJ no _________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a.) __________________________________________________________., portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF nº _______________________________, e do seu contador, o (a) Sr. (a)____________________________________, portador do CRC nº ____________________, DECLARA, para fins de participação no Tomada de Preços  nº ___/2020, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é  considerada:
(   ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e alterações; 
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e aterações. 


Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º. do artigo 3º. da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

(Local e data)_________________________________
__________________________________________________

Assinatura do Representante Legal.

CPF Nº____________
        RAZÃO SOCIAL DA EMRESA..............................

   Nº do CNPJ  ou Carimbo do CNPJ 

__________________________________________________

(profissional contábil )

Nº Registro no Consellho Competente
Obs:  Assinalar com um “X” a condição da empresa. Esta declaração deverá ser entregue ao Presidente da Comissão de Licitações, após a abertura da Sessão, antes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) exigidos nesta licitação, apenas pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar nº 123 de 2006.
ANEXO V

MODELO

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO

Eu, (nome do dirigente, por extenso), portador da CI nº _____________ , órgão expedidor, CPF nº ____________________, ocupante do (cargo/função) da (razão social  da empresa), inscrita no CNPJ nº _____________, sediada à (endereço completo), DECLARO,  que NÃO  POSSUI em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade mista deste Município. 

______________________, _____ de _______________ de 20__

______________________________________

Assinatura do Proprietário da Empresa ou Representante 

Carimbo do CNPJ

ANEXO VI
MODELOS
DECLARAÇÃO DE VISITA  

 Nome da empresa: ________________, CNPJ nº ____________ localizada na Rua___________, na cidade de ____________, representada neste ato por seu responsável legal Sr (a) _______________CPF nº. ____________ Fone:._______ E-mail: ________DECLARA que realizou a visita técnica e  vistoriou  minuciosamente os locais para a prestação dos serviços constantes do objeto do Edital de Licitação TOMADA DE PREÇOS nº _____/2020, e tomei conhecimento das reais condições de execução dos serviços, bem como coletei informações de todos os dados e elementos necessários à perfeita elaboração da proposta comercial.. 
Local e data
_____________________________________

Nome do Responsável do Município de Jaguari 

Cargo:  _______________  

 Ou (carimbo)
_______________________________________

Nome do Responsável Legal  pela Empresa
Cargo:  _______________  

 Ou (carimbo)
Ou 
DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA  

Nome da empresa: ________________, CNPJ nº ____________ localizada na Rua___________, na cidade de ____________, representada neste ato por seu responsável legal  Sr (a) _______________CPF nº. ____________ Fone:._______ E-mail: ________DECLARA  que optou  pela não realização de visita técnica assumindo inteiramente a responsabilidade e/ou consequências por essa omissão, mantendo as garantias que vincularem nossa proposta ao presente processo licitatório TOMADA DE PREÇOS nº _____/2020, em nome da empresa que represento. 

_______________________________________

Nome do Responsável legal  pela Empresa
Cargo:  _______________  

 Ou (carimbo)
ANEXO VII
MODELO

DECLARAÇÃO - ART. 7º. CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

À Comissão de Licitações,

(Razão Social da Licitante), .................. , CNPJ sob nº. .............. , declara para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade de Tomada de Preços  nº. ____/2020, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º.   da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, ____de___________ de 20__.

Assinatura do Representante Legal.

CPF Nº____________
        RAZÃO SOCIAL DA EMRESA..............................

   Nº do CNPJ  ou Carimbo do CNPJ 

                                                                        ANEXO VIII
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0..../2020
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 0..../2020
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO   Nº.....2020
“CONTRATO ADMINISTRATIVO VISANDO A CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE SISTEMA DE SAÚDE COMPREENDENDO IMPLANTAÇÃO, LOCAÇÃO E SUPORTE MENSAL DE SOFTWARE PARA SECRETARIA DE SAÚDE, FAZEM ENTRE SI, DE UM LADO O ___________ COMO CONTRATANTE E DE DOUTRO A EMPRESA ________________, COMO CONTRATADA”.

O MUNICÍPIO DE JAGUARI, RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 87.572.046/0001-63, com sede administrativa na Praça Gilson Carlos Reginatto, s/n, neste ato representado pelo Senhor __________________, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, titular da cédula de identidade n. º __________, expedida por SSP/RS e CPF n. º ___________, denominado CONTRATANTE e a Empresa _________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº _____________________, com sede administrativa na Rua _______________, nº _____, ______ , na cidade de ______________, representada neste ato por seu sócio administrador Senhor _______________________, __________, ________________, __________, portador da célula de identidade RG nº. _________________, SSP/RS e do CPF nº. _____________________, residente e domiciliado na Rua _______________, nº __________, no Município de ____________, RS, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO, que será regido pelas cláusulas e disposições seguintes, todas em conformidade com o Processo Administrativo nº 0____/2020, Licitação Modalidade Tomada de Preços nº 0____/2020, bem como com o que disciplina a Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações e, supletivamente, com as normas legais de direito privado:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1.1. O presente contrato visa a contratação de empresa para o fornecimento de sistema de saúde, compreendendo a implantação, locação e suporte mensal de software de gestão em saúde pública. A instalação será feita em todas as unidades de saúde deste Município, bem como em novas unidades de saúde que poderão ser implantadas durante a vigência do contrato.
1.2. Os itens e subitens a serem contratados serão descriminados abaixo e se dividem entre os locados e utilizados atualmente, bem como os que serão locados futuramente conforme a necessidade: 

- Conforme TERMO DE REFERENCIA do edital : 

1.3. Os sistemas locados deverão obrigatoriamente promover no mínimo as seguintes integrações:

- Conforme TERMO DE REFERENCIA do  edital : 

1.4. Os sistemas deverão gerar os arquivos de intercâmbio de dados para alimentar automaticamente os sistemas de auditoria adotados pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE), conforme layout e parâmetros estipulados pelo mesmo. 

1.5. Os sistemas locados deverão ter rotina de backup configurado pelo usuário responsável (Administrador dos sistemas), com intervalo de tempo para solicitação de backup e que possibilite a execução do mesmo sem a necessidade dos usuários saírem do sistema. Deverá ter, também, a opção de backup automático ao sair dos sistemas. Caso haja necessidade de recuperação dos dados, seja por problemas de hardware ou software, os sistemas deverão fazer esse procedimento automaticamente, recuperando todos os dados que estavam em utilização até o momento crítico do erro. Além da recuperação automática, o sistema deverá permitir uma fácil recuperação, caso haja necessidade de ser realizada de forma manual.

1.6. Os sistemas locados deverão possuir controle de permissões de acesso com senha para cada usuário dentro de cada sistema.

1.7. Os sistemas locados deverão estar desenvolvidos em ambiente de total compatibilidade e integração com o ambiente gráfico Microsoft Windows, ter a mesma linguagem de programação para todos os módulos e rodar nos equipamentos de informática disponíveis no Município.
1.8. Os sistemas a serem locados foram aprovados na Prova de Conceito e estão aptos a sua utilização pelo período contratual; 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FISCALIZAÇÃO:
2.1. A execução implica na atribuição à CONTRATADA da responsabilidade pelo acompanhamento permanente dos sistemas locados, que garanta os aspectos legais, inclusive procedendo às alterações normativas, corretivas e evolutivas, bem como atendimento e suporte técnico ágil quando solicitado, visando à eficiência. Deve atender, também, a geração de informações automatizadas para auditorias e prestação de contas do órgão competente.
2.2. A execução se dará mediante a instalação, conversão/migração de dados, homologação e customização dos sistemas locados nos equipamentos da CONTRATANTE, e demais rotinas necessárias ao perfeito implemento e operação dos sistemas e pelo treinamento de servidores municipais no seu local de trabalho, sendo de inteira responsabilidade da CONTRATADA tais procedimentos.
2.3. A CONTRATADA terá o prazo máximo de trinta (30) dias para a execução do objeto, consistindo na implantação do mesmo, mediante requisição do CONTRATANTE, com a realização de todas as rotinas acima descritas, necessárias ao perfeito implemento e operação dos sistemas locados e treinamento dos servidores, para os sistemas atualmente em uso no município. 
2.4. A execução se dará de forma continuada mediante a prestação dos serviços de assistência/suporte técnico na manutenção e utilização dos sistemas locados e treinamento dos servidores visando a atualização dos mesmos sempre que houver mudança nos sistemas ou requerimento por parte do CONTRATANTE.
2.4.1. O treinamento terá o mesmo trato da visita técnica, agendada através de chamado.
2.5. A assistência/suporte técnico se dará minimamente mediante a visita de técnicos ao Município e suporte via telefone e acesso remoto pela internet, bem como atendimento com a presença de usuários/servidores do município na sede da contratada, para atendimento a qualquer um dos sistemas locados relacionados na Cláusula Primeira.
2.6. A visita de técnicos na sede do município ou outra forma de assistência, será prestada mediante solicitação da Administração, que determinará para quais sistemas necessita de assistência, respeitada a vigência e demais condições contratuais.

2.7. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas, respondendo cada qual pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

2.8. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por responsável técnico na área de informática deste Município, especialmente designado no contrato administrativo. O mesmo anotará as ocorrências relacionadas à execução do Contrato, determinando o necessário a regularização das faltas ou defeitos observados. As decisões e providências acima de sua competência serão solicitadas aos superiores, para adoção das medidas cabíveis.

2.9. O fiscal nomeado anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o objeto contratado, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

2.10. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas ao Setor Jurídico da Contratante, em tempo hábil, para a adoção das medidas e/ou penalidades previstas no presente contrato e no edital de Tomada de Preços nº ___/2020 e seus anexos.

2.11. A fiscalização inspecionará os serviços, verificando cumprimento das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, quando estes não obedecerem ou não atenderem ao desejado ou especificado no edital de Tomada de Preços l nº ___/2020 e seus anexos.

2.12. A fiscalização terá poderes, dentre outros, para notificar a Contratada, por escrito, sobre as irregularidade ou falhas que porventura venham a ser encontradas no decorrer da execução do objeto licitado, podendo exigir a correção de serviços que julgar inaceitáveis, sem aumento de despesas para o contratante.

2.13. O Município exercerá ampla fiscalização do objeto licitado, o que em nenhuma hipótese eximirá a CONTRATADA das responsabilidades Civis e/ou Penais.

2.14. A entrega definitiva dos serviços será efetivada, ao final de cada mês, após a conferência da prestação de serviço conforme o edital e mediante a apresentação da nota fiscal, devidamente certificada, com assinatura/protocolo de recebimento do responsável designado para tal.

2.15. Verificada a não conformidade na prestação de serviços, desde que comprovado a falha por parte do licitante, o mesmo deverá promover as correções necessárias no máximo em 24 (vinte e quatro) horas após o comunicado emitido pelo fiscal, sem ônus para a Administração, que em caso de recusa estará sujeito às penalidades previstas neste contrato.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE:

3.1. Conforme Edital;
CLÁUSULA QUARTA – DOS VALORES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

4.1. Conforme Edital  
CLÁUSULA QUINTA – DA IMPLANTAÇÃO DOS SISTEMAS:

5.1. O serviço de instalação e liberação dos sistemas locados deverá ter início em até trinta (30) dias contados da data da assinatura do presente contrato.
5.2. O prazo total para execução dos serviços de conversão/migração de dados, homologação e customização dos sistemas locados já em uso no município e demais rotinas necessárias ao perfeito implemento e operação dos sistemas, incluído o treinamento inicial de servidores, será no prazo previsto na Cláusula Segunda deste Contrato.
5.3. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a conversão/migração de dados entre os sistemas atualmente utilizados pelo CONTRATANTE e os locados a partir deste contrato, caso seja necessário tal procedimento, sem a necessidade de digitação ou re-digitação de dados por servidores municipais.
5.4. O treinamento inicial dos servidores se dará mediante a apresentação pelo CONTRATANTE da relação de usuários a serem treinados, representantes das unidades interessadas e de acordo com a necessidade de cada setor.
5.4.1. O treinamento será in loco na sede da Prefeitura Municipal, no setor em que cada servidor estiver lotado e com os equipamentos de informática que utilizará em seu trabalho.
5.4.2. O treinamento constará de apresentação geral do sistema e acompanhamento de todas as rotinas/atividades à nível de usuário, e ser ministrado de forma prática, devendo possibilitar todas as operações de inclusão, alteração, exclusão e consulta, referente a cada tela ou recurso do sistema, bem como a alimentação de dados, cálculos e processos, emissão e análise de relatórios etc.
5.5. A execução dos serviços previsto nesta Cláusula deverão ser realizados pela CONTRATADA em datas e horários previamente agendados com o CONTRATANTE, de forma a causar o menor impacto possível nas atividades diárias de cada setor ou Secretaria Municipal que for utilizar os sistemas, mas de forma a garantir que o prazo máximo estipulado possa ser cumprido pela CONTRATADA.
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

6.1. 1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

Conforme Edital  
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

7.1. DA CONTRATANTE:

7.1.1.  Conforme Edital  
7.2. DA CONTRATADA:

7.2.1.  Conforme Edital  
CLAÚSULA OITAVA – DAS PENALIDADES:

8.1. Se a CONTRATADA não satisfizer os compromissos assumidos em razão do presente contrato, poderão ser aplicadas as seguintes sanções administrativas, mediante a observância do devido processo legal:

8.1.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar, também, as seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor inadimplido de locação mensal vigente;
c) Suspensão temporária em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade.

8.1.2. O atraso que exceder ao prazo proposto para a conclusão de implantação e migração dos dados do sistema, acarretará a multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor mensal de locação vigente referente ao sistema cuja implantação sofreu atraso.
8.1.3. O não-cumprimento de obrigação acessória, sujeitará o fornecedor à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor mensal de locação vigente.
8.1.4. Outras penalidades: em função da natureza da infração, o Município recorrerá ao direito de aplicar as demais sanções previstas na Lei nº. 8.666/93.
8.2. Como valor de locação mensal vigente, para os fins de aplicação de sanções administrativas, será considerado o montante atualizado correspondente a um mês de locação dos sistemas relacionados na Cláusula Primeira, e que foram instalados.

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

9.1. O presente contrato poderá ser alterado mediante termo aditivo visando a locação de outros sistemas de informática, dentre aqueles cotados pela CONTRATADA na Tomada de Preços nº 0___/2020.
9.2. Também poderão ser procedidas alterações, visando acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, observadas as condições contratadas, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado inicialmente, devidamente atualizado.
9.3. A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste contrato será por acordo entre as partes, desde que não venha onerar o CONTRATANTE e que esteja expressamente prevista em termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA INEXECUÇÃO E DAS HIPÓTESES RESCISÃO DO CONTRATO:
10.1. O presente contrato poderá ser rescindido parcial ou totalmente, por justo motivo, no caso de execução do objeto fora das especificações deste contrato e do edital da Tomada de Preços nº 0___/2020, de acordo com o previsto nos art. 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, mediante comunicação por escrito com no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência.

10.2.  Conforme Edital  
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

14.1. As situações e casos não expressamente tratados neste Contrato, regem-se pelos dispositivos da Lei Federal l n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações como se em linhas aqui estivessem transcritas e, supletivamente, pelas disposições contratuais de direito privado.

14.2. As partes contratantes declaram-se, ainda, cientes e conformes com todas as disposições e regras atinentes a Contratos contidas na Lei nº 8.666/93, com suas alterações posteriores, bem como com todas aquelas contidas no Edital de licitação, ainda que não estejam expressamente transcritas neste instrumento. 

14.3. Não haverá reajuste de preços durante a execução do Contrato, pelo período de 01 (um) ano, assegurando-se a aplicação da legislação vigente, relativa aos Contratos. 

14.4. Este contrato fica vinculado aos termos da proposta da CONTRATADA e Edital de Licitação e seus anexos.
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO:

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguari, RS, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias que surgirem do presente Contrato Administrativo.

E, estando assim, justos e contratados, lavrou-se o presente Contrato, em três(03) vias de igual forma e teor que, após de lido e achado conforme, vai firmado pelos contratantes e por 02 (duas) testemunhas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.                             
Jaguari, ____ de __________ de 20___.
MUNICÍPIO DE JAGUARI - CONTRATANTE                                      EMPRESA ________________ - CONTRATADA
	               CNPJ nº. 87.572.046/0001-63  
	               CNPJ n.º _______________________



             TESTEMUNHAS:      1.Nome:_____________________   2.Nome : _______________________
Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


                                 Em ____/____/______.


                                          


                                               Assessor Jurídico











ROBERTO CARLOS BOFF TURCHIELLO


Prefeito Municipal











PAGE  
Praça  Gilson Carlos Reginato, s/nº – Centro – JAGUARI – RS – CEP 97.760-000 e-mail: licitar@jaguari.rs.gov.br 
1 - 50

[image: image4.png]


_1326691969.bin

